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1. APRESENTAÇÃO 

 

O PlanMob de Mesquita tem como meta contribuir para mudar progressivamente o padrão 

da mobilidade e logística urbana, dentro do enfoque de que transporte não é um fim em si 

mesmo, mas uma forma da população atingir aos seus objetivos econômicos e sociais. 

 

Foram compatibilizados os objetivos estratégicos e daí, se propõe ações e intervenções 

correlatas à gestão da demanda e melhoria da oferta, que permitirão que as propostas 

tenham eficácia. A elas são incluídas a avaliação econômica e financeira, assim como 

estratégias de implantação, gestão e monitoramento.  

 

O PlanMob deve ser o início de uma nova forma de atuar em mobilidade urbana e se 

transformar em um processo permanente, levando Mesquita a viver com um transporte 

humano e em uma Cidade com cada vez mais qualidade de vida. 

 

2. A CONCEITUAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

2.1. As propostas de Gestão da Demanda 

 

Existem propostas que tem o objetivo de mudar os padrões de viagens em termos de sua 

origem/destino, motivo, modo, horário, distancia, custo, tempo, entre outros sob a 

denominação geral de propostas para gestão da demanda. 

 

Terão como meta aumentar a acessibilidade entre pontos de atração e produção de viagens 

e estruturação do uso do solo, com vistas a menor demanda por mobilidade e menor 

investimento em oferta, e, na maior parte das medidas, se tratam de intervenções e ações de 

cunho institucional e administrativo, muito embora algumas demandem investimentos para 

sua implantação e/ou operação.  

 

Quanto maior a acessibilidade entre a origem e destino no uso do solo para os motivos de 

viagem, menor a mobilidade, por isso a gestão da demanda se mostra como um importante 

instrumento no PlanMob.  
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Como parte significativa do fluxo de veículos motorizados que usam o sistema viário de 

Mesquita e os transportes coletivos são originados/destinados em outros municípios e 

controlados pelo Estado, serão apresentadas recomendações de ações para futura atuação e 

parceria com vistas ao aumento da capacidade e segurança metropolitana que é vinculada ao 

Município, além da melhoria da mobilidade regional, pois estas modificações vão ao 

encontro do que se propõe como gestão da demanda.  

 

As atividades contemplam: 

 

 Reestruturação do espaço urbano para maior vinculo do uso do solo com o sistema de 

transportes, em especial o coletivo, assim como para a redução da mobilidade, incluindo 

medidas de Não-Transporte; 

 Propostas para incentivo ao uso do transporte ativo e dos transportes coletivos, através 

de integração física, operacional e tarifaria; 

 Recomendações para melhoria dos modos e vias sobre controle do Estado e outros 

municípios, que possam redundar em ganhos à mobilidade e logística urbana, a partir de 

informações secundárias; 

 Aumento da participação social e democratização da mobilidade urbana; 

 Uso de procedimentos de intervenções localizadas e pontuais, de baixo custo para a 

mudança progressiva de hábitos; 

 Propostas para o transporte de cargas, incluindo sua inserção com as concessões federais 

ferroviária e rodoviária. 

 Indicação de prioridades para aumentar a eficácia das medidas e a recomendação de 

implantação. 
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Figura 1 - Exemplo de integração física cicloviário x ônibus 

 

Fonte: www.good.is 

 

Recomenda-se planejar e coordenar as atividades que serão propostas sempre que possível 

dentro de um enfoque DOTS (desenvolvimento orientado ao transporte sustentável), elenco 

de medidas orientadas ao conceito de cidades sustentáveis, com políticas e ações para a 

solução dos problemas urbanos, tendo forte participação da sociedade local e de níveis de 

governo conexos, aproveitando a existência de um eixo de transporte coletivo de alta 

capacidade.  
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Figura 2 – Exemplo de DOTS ao longo de eixo ferroviário 

 

Fonte: Curbed Chicago 

 

Sua atuação se dá por medidas de não transporte, transporte ativo e desenvolvimento dos 

transportes coletivos, focado especialmente, mas não apenas, nas três estações de trens de 

passageiros na Cidade. 

 

Figura 3–Exemplo de DOTS próximo a estação ferroviária (Charlotte/EUA) 

 

Fonte: Yield Pro 
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Deve-se destacar na mobilidade e pela importância das estações ferroviárias: 

 

 O seu potencial grau de atratividade, sendo que o valor da área varia de acordo com o 

tipo de cada uma das três estações ferroviárias de passageiros e seu grau de 

conectividade na rede de transportes, condicionando as estratégias para as propostas a 

serem adotadas. 

 O grau de atratividade de cada estação de trem de passageiros, a partir da população 

próxima e sua densidade, da infraestrutura para pedestres e ciclistas atuais ou em 

ampliação, com alguma disponibilidade de comércio e serviços locais e moderada 

variedade de empregos. 

 O potencial indutor de desenvolvimento, com níveis limitado (mais apropriada à ênfase 

no estabelecimento de uma visão e planejamento para se despertar o interesse privado), 

emergente (ideais para investimentos catalíticos em DOTS para potencializar a força do 

mercado) e forte (focar em melhorar as amenidades urbanas e na produção de 

empreendimentos paradigma). 
 

Figura 4 – Exemplo de DOTS ao longo de eixo ferroviário 

 

Fonte: Smart Growth America 

 

Geralmente o uso do DOTS é dirigido a um raio de 500 a 1000 metros das estações, mas no 

PlanMob, pelas dimensões do Município, se propõe estes conceitos e procedimentos a uma 

maior amplitude. Algumas das medidas denominadas de não transporte podem estar 

enquadradas neste enfoque. 
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Figura 5 – Entorno das estações ferroviárias de passageiros – 1 km 

 

 

É desejável seguir em toda a Cidade os elementos do DOTS, em função de seus benefícios, na 

elaboração das ações e instrumentos do PlanMob, mesmo fora da área diretamente de 

entorno das estações. 

 

É importante destacar que os elementos do DOTS devem ter estratégias específicas para 

cada escala de implementação, conforme ilustra a figura a seguir. 
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Figura 6 – 28 estratégias do DOTS 

 

Fonte: Embarq Brasil (2015) 

 

A ampliação do conceito de CIDADE PARQUE nos aspectos conexos à mobilidade urbana irá 

permitir que um amplo programa de arborização, ajardinamento, iluminação em altura 

compatível com a arborização, melhoria dos pisos das calçadas, abrigos, limpeza e 

manutenção das vias, integrado com a rede cicloviária, além da adoção de medidas para 

redução da poluição do ar e de ruídos irão dar uma nova imagem urbana, contribuindo 

significativamente para a qualidade da vida, com reflexos na escolha dos modos de 

transportes. 
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Figura 7 – Parques lineares em Mesquita 

 

 

É importante salientar que essas propostas devem estar vinculadas sempre e ter um elevado 

comprometimento com o uso destes conceitos, não se limitando a solucionar os seus pontos 

estritos, mas sim incorporando este novo conceito no que se refere à mobilidade espraiada 

em toda a Cidade. 

 

Importantes para a mudança dos padrões da demanda são os procedimentos para a 

MOBILIDADE PARTICIPATIVA, incluindo a democratização e a articulação com outros setores 

municipais e metropolitanos, pois mobilidade é demanda derivada da socioeconomia. 

 

Em síntese as medidas de gestão da demanda procuram mudar hábitos dos e nos 

deslocamentos de pessoas e cargas em Mesquita, que poderão acontecer com um ritmo 

mais acelerado na medida em que o envolvimento da sociedade se fizer mais presente. 
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2.2. As propostas para Melhoria da Oferta 

 

As propostas para a melhoria da oferta contêm medidas de curto, médio e longo prazo para 

um horizonte de 20 anos, na maioria com investimentos físicos e operacionais. As medidas 

serão indicadas a partir de proposta de rede viária, pela sua maior intervenção física na 

Cidade, com esquema de circulação, a descrição das hierarquias, justificativa do partido 

adotado, seguindo a prioridade de mobilidade de pedestres, transporte ativo, transporte 

coletivo rodoviário integrado fisicamente, carga rodoviária e veículos individuais. 

 

As propostas pontuais e localizadas, que permitem uma implantação mais rápida e 

progressiva, além de menores investimentos, são contornadas por um conjunto de medidas 

de aumento de capacidade e segurança na mobilidade e logística urbana, com investimentos 

físicos e medidas de gestão e operação. 

 

Através do URBANISMO TÁTICO um elenco de intervenções e ações pontuais permite a 

apropriação dos espaços urbanos, geralmente usados para estacionamento de veículos. São 

medidas rápidas, reversíveis e de baixo custo, permitindo mudar os lugares para serem mais 

amigáveis aos moradores, além de induzir o surgimento de novos hábitos na comunidade e 

na região, em benefício da população, incluindo não incentivar o uso dos veículos individuais, 

em especial em pequenos deslocamentos. 

 

Figura 8 – Urbanismo tático em Nova Iorque (antes e depois) 

 

Fonte: WRI / NYC DOT/Flickr 
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Na maior parte dos casos são readequações do espaço viário, valorização dos espaços 

públicos, melhoria da canalização de tráfego para aumentar a segurança dos pedestres ou 

ciclistas. Intervenções deste tipo buscam respostas rápidas a problemas relacionadas ao 

espaço público, que, de outra forma, demandariam muito tempo e recursos públicos. 

 

As propostas podem ser originadas do setor público, organizações da sociedade civil, da 

iniciativa privada ou da própria população, mas devem estar em profundo diálogo com a 

comunidade afetada pelas mudanças, reduzindo a insatisfação da população de apenas 

participar em consultas ao final do processo, com propostas e intervenções já decididas.   

 

A sistematização das ações em um PROGRAMA DE AUMENTO DE CAPACIDADE E 

SEGURANÇA no sistema viário e na circulação para veículos individuais (carros e motos de 

uso particular, com aplicativos e taxis), coletivos (vans e ônibus), camionetes e caminhões, 

deve permitir a qualificação física e funcional da rede viária com vistas à redução de sinistros 

e a melhoria da fluidez, incluindo o gerenciamento dos estacionamentos e pontos de carga e 

descarga, a sinalização horizontal, vertical, luminosa e por aplicativos dos transportes no 

sistema viário. 

 

Toda a rede viária deverá estar vinculada a um programa de ação que seja integrado para 

racionalizar o uso dos recursos humanos e materiais que opera no trânsito urbano. 

 

Como abrangerá toda a Cidade, e demandará recursos e tempos significativos, a sua 

priorização deve considerar as atividades integradas que gerem o maior retorno social e 

econômico. 
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3. ELENCO DE PROPOSTAS 

 

As propostas foram desenvolvidas objetivamente para Mesquita, e seguem uma 

conceituação que deve-se prover o acesso básico e aos equipamentos sociais, para o 

exercício pleno do direito constitucional do cidadão ir e vir em sua vida diária para o 

trabalho, escola, serviços, saúde, lazer etc.  

 

Considera os diversos modos e a condição geral de acesso combinando uso do solo, 

transporte motorizado, transporte ativo, integração física, operacional e tarifária, trânsito, 

componentes do sistema (veículos e infraestrutura), desenvolvimento tecnológico, nível de 

desempenho do sistema e o meio ambiente, em uma abordagem integrada contemplando 

qualidade, acessibilidade, segurança, confiabilidade, conforto, tempo e tarifa módica.  

 

Considera que o deslocamento de pessoas e bens devem seguir uma visão sistêmica de toda 

a movimentação com os modos e elementos que geram as suas necessidades, 

transcendendo o enfoque limitado de transporte e considerando a bi univocidade com o 

desenvolvimento e estruturação urbana. 

 

A tendência é da posse de automóveis reduzir e haver mudança significativa na mobilidade 

sustentável, a ascensão da economia compartilhada, multimodalidade e veículos autônomos, 

juntamente com envelhecimento da população, reduzirão necessidade de posse de carro, 

compensado pelo aumento do uso de transporte público, ciclismo e caminhada 

ultrapassando a quantidade de viagens individuais motorizadas, incluindo taxis e veículos 

compartilhados. 

 

 A maioria das pessoas parece estar aberta a adotar novas soluções inovadoras de 

mobilidade. 

 

O desafio é amplo e longo, pois se trata de uma mudança de hábitos arraigados na região e 

população, mas é preciso sonhar para mudar, e com o PlanMob, no que tange à mobilidade e 

logística urbana será possível evoluir para Mesquita ser um farol em termos de transporte 

urbano e qualidade de vida na Região Metropolitana. 
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As propostas deverão servir para construir uma Cidade onde a população tenha melhor 

qualidade de vida  

 

Em termos de oportunidade temporal ou importância relativa para a implantação das 

atividades foram definidas três situações: 

 

 IMPERIOSA, quando se trata de uma atividade fundamental para a eficácia; 

 DESEJÁVEL, nos casos em que é necessária e precisa ser implantada, mas deverá se 

ajustar à disponibilidade de recursos e tempo para implantação; 

 IMPORTANTE, para atividades que precisarão ser implantadas dentro do horizonte 

temporal de 20 anos, de forma compatibilizada com as demais atuações da Cidade; 

 

Quanto ao prazo de implantação existem as de: 

 

 CURTO PRAZO, até 3 anos; 

 MEDIO PRAZO, até 10 anos; 

 LONGO PRAZO, até 20 anos; 

 PERMANENTE, aquelas que devem passar a fazer parte da rotina da administração 

da mobilidade e logística urbana. 

 

Quanto aos custos há os de implantação das atividades (CAPEX), os inerentes à operação e 

manutenção da atividade (OPEX) e os correntes que são inerentes a atividades de uso 

rotineiro e permanente (Custeio). 
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A– ASPECTOS AMBIENTAIS E URBANISTICOS 

 

As propostas devem estar vinculadas a mudanças que melhorem as condições urbanísticas e 

ambientais, contribuindo para que a qualidade de vida seja percebida em uma atividade que 

é uma das principais vitrines da administração pública, que é a mobilidade urbana. 

 

Devem ser considerados os aspectos de igualdade e equidade de acesso, buscando eficiência 

no uso dos recursos, e uma estreita vinculação das medidas para melhoria da mobilidade 

com a reestruturação do uso do solo e a melhoria do meio ambiente como um todo.  

 

ATIVIDADE A.1 – ELABORAR PROPOSTAS DE DESENVOLVIMENTO ORIENTADO AO 

TRANSPORTE SUSTENTÁVEL NO ENTORNO DAS ESTAÇÕES FERROVIARIAS 

Objetivo 

Considerar ações e intervenções de uso misto do solo, transporte ativo priorizado, 
centralidades e fachadas ativas, espaços públicos e infraestrutura verde, gestão do uso do 
automóvel, diversidade de renda, densidades adequadas, transporte coletivo integrado e de 
qualidade, incluindo estudo de viabilidade para implantação de bolsões de estacionamento 
junto a terminais de transporte coletivo, em especial nas estações de trens. 

Ações 

Incluir oportunidades de investimentos privados e públicos de formas integradas ou 

compartilhadas, para se ter um máximo retorno socioeconômico, viabilidade financeira e 

atrair interesses aos investimentos. O fundamento é o desenvolvimento de áreas servidas 

por transporte coletivo, promovendo a mescla de atividades residenciais, empregos, 

comércio e serviços num entorno entre 400 e 800 metros de distância da ferrovia de 

passageiros, oferecendo a possibilidade de acesso numa distância facilmente percorrida a 

pé, em especial pela importância e oportunidade da existência de 3 estações em um eixo 

ferroviário de alta capacidade. 

  

Área Central Adensamento no Centro 

Fonte: Proposta conceitual PMM 

Características 

Importância: Desejável 

Prazo: Médio a Longo 

Custo: CAPEX/OPEX 
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ATIVIDADE A.2 – IMPLANTAR CONCEITO DE USO DO SOLO CONDICIONANDO 

MOBILIDADE 

Objetivo 

Prover diretrizes para uso e ocupação do solo em Operações Urbanas Consorciadas e 
Operações Urbanas Simplificadas; estabelecer as diretrizes de acessibilidade e 
conectividade viária para parcelamento do solo e regulamentar nas áreas de expansão 
urbana, em especial na análise e aprovação de grandes empreendimentos e polos 
geradores de trafego. 

Ações 

Garantir que os parâmetros adotados sejam compatíveis com a capacidade de suporte da 

mobilidade existente ou criem condições para sua ampliação pela alteração nos padrões 

urbanísticos, incluindo a mescla de usos que possam ser atendidos por deslocamentos a 

pé e aumento da acessibilidade para redução das distâncias na circulação de transporte 

ativo; e definir número de vagas de estacionamento nas edificações para incentivar uso do 

sistema de transporte coletivo.  

Fortalecer as centralidades existentes e potenciais em Mesquita para minimizar a 

necessidade de viagens motorizadas e reduzir a distância dos deslocamentos, por meio da 

promoção do desenvolvimento orientado pelo transporte coletivo, contemplando 

minimamente a mescla de usos que permitam aos moradores e usuários terem suas 

necessidades atendidas por meio de deslocamentos a pé; o estabelecimento de recuos 

frontais mínimos que possibilitem a adequação do dimensionamento das calçadas aos 

parâmetros de acessibilidade universal e sua compatibilização com a instalação de 

elementos de mobiliário urbano; a ocupação da fachada no alinhamento de passeios 

públicos por uso não residencial com acesso aberto à população e abertura para o 

logradouro nos térreos das edificações (fachada ativa); e o incremento na conectividade 

em âmbito local. 

Regulamentar a implantação de estacionamento privado (edifício garagem, 

empilhamento) por meio de alteração na legislação de uso e ocupação do solo, incluindo 

exigência de uso do térreo por comércio e/ou serviços (fachada ativa) 

 
Operação Urbana Rocha Sobrinho 

Características 

Importância: Desejável 

Prazo: Permanente 

Custo: CAPEX/OPEX/Custeio 
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ATIVIDADE A.3 – AMPLIAR A DESCENTRALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

Objetivo 

Implantação de postos de assistência médica e de atendimento a serviços públicos, 
creches e escolas públicas, que aumentem a acessibilidade entre origem e destino de 
viagens, em especial as casa-escola, casa-serviços, casa-saúde, com redução da demanda 
por deslocamentos motorizados, ampliando técnicas e procedimentos de não transportes 
e/ou viagens não motorizadas. 

Ações 

Essas centralidades devem ser contempladas com ações e intervenções ao se desenvolver 

núcleos com atividades que contribuam na redução das viagens de longa distância, 

levando que as necessidades diárias da população sejam atendidas em deslocamentos que 

privilegiem os modos não motorizados ou pelo transporte coletivo. Essas centralidades 

devem receber prioridade na qualificação do espaço urbano e servir como exemplo, 

induzindo o desenvolvendo com qualidade de vida. A sua localização deverá estar próxima 

de ciclovias, terminais ou estações de transporte coletivo e polos de geração de viagens. 

 

Características 

Importância: Desejável 

Prazo: Curto a Médio 

Custo: CAPEX/OPEX 
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ATIVIDADE A.4 – IMPLANTAR CONCEITO DE MEIO AMBIENTE INTERAGINDO COM A 

MOBILIDADE 

Objetivo 

Condicionar o uso e ocupação do solo e diretrizes viárias interagindo com a proteção 
ambiental em especial ao longo dos rios e canais; implantação de iluminação e 
arborização. 

Ações 

Implantação de arborização para aumentar a atratividade e conforto necessários à 

circulação de pedestres, em conjunto com a requalificação das vias de pedestres, pontos 

de parada de coletivos e ciclovias, priorizando as carências e locais de maior 

movimentação, indicar espécies adequadas à região que não prejudiquem o pavimento 

das calçadas e ao mesmo tempo garantam áreas de sombreamento e procedimentos de 

plantio e poda, para dar segurança aos transeuntes, uso de passeios e jardins de chuva.  

Aumentar a atratividade e segurança viária, em especial para os transportes ativos, através 

da iluminação pública atrelada a à requalificação de espaços públicos e de calçadas, com 

ênfase nos trechos críticos de segurança individual e suas carências específicas. Elaborar 

normas e projetos com as tipologias de suporte para iluminação, na escala do pedestre e 

tecnologia de iluminação (altura, ponto focal).  

Reforçar a limpeza e manutenção de vias para evitar entupimento de bueiros e 

alagamentos. 

 
Fonte: MCidades 

Características 

Importância: Importante 

Prazo: Permanente 

Custo: Custeio 
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ATIVIDADE A.5 – LICENCIAMENTO E TRATAMENTO DE POLOS GERADORES DE VIAGENS 

Objetivo 

Criação de instrumento que explicite as regras e padronizar os Relatórios de Impacto no 
Sistema Viário a serem exigidos para o licenciamento e implantação de novos 
empreendimentos no Município. Este tipo de instrumento demonstra clareza aos 
investidores tanto quanto às informações requisitadas quanto do porte das medidas 
compensatórias, o que tende a facilitar a análise do Poder Público e reduzir os prazos de 
implantação. 

Ações 

Repensar permanente do desenho urbano para que o planejamento do sistema viário dê 

suporte à política de mobilidade urbana e à evolução ordenada do uso e ocupação do solo, 

em especial em polos geradores de viagens (PGV), estimular o adensamento nas regiões 

providas de infraestrutura de transporte e condicionar a expansão horizontal da malha 

urbana, condicionando sua implantação a estes estudos prévios, estabelecimento de 

medidas específicas e definições claras de prevenção/mitigação/compensação de impacto 

voltadas à rede de caminhamento de pedestres, rede cicloviária, sistema público de 

transporte coletivo e melhorias em espaços públicos adjacentes. 

 

Fonte: BART 

Características 

Importância: Desejável 

Prazo: Curto/Permanente 

Custo: Custeio 

Detalhamento 

As propostas especificas estão no ANEXO A.5 – Instrumentação dos estudos para 

licenciamento de PGT. 
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ATIVIDADE A.6 – IMPLANTAÇÃO DE SUPERQUARTEIRÕES 

Objetivo 

Projetar e implantar superquarteirão piloto, para diminuir as interferências de trafego de 
passagem sobre a comunidade local, e servir de orientação para as ampliações 
progressivas do isolamento do uso do solo do trafego motorizado não vinculado. 

A definição de uma rede viária com hierarquia bem definida e redução do número de 
cruzamentos contribui de forma significativa para aumentar a capacidade e segurança nos 
deslocamentos urbanos. 

Ações 

A redução da interferência do tráfego de passagem pelas vias, permite melhor qualidade 

de vida e intercambio das pessoas nas vias locais. As residências, escolas, atendimentos de 

saúde, comercio, serviço, etc., não necessariamente demandam que veículos passem em 

suas portas, mas sim que pessoas possam acessá-los. Por isso a proposta de se ter 

superquarteirões irá contribuir para uma mudança de hábitos na mobilidade em Mesquita, 

podendo ser implantados com medidas progressivas. 

Por se tratar de uma nova estrutura viária, ainda pouco habitual na Cidade e no seu 

entorno a sua implantação deve ser progressiva, começando com um piloto, como se 

sugere a seguir. 

Na medida em que o Projeto Piloto for se mostrando mais absorvido, e seus resultados 

mais aceitos por parte da comunidade, deverão ser ampliados gradual e progressivamente 

o número deles de forma a atender toda a Cidade. 

Assim se terá uma rede viária consolidada com as vias de transito, arteriais e coletoras 

onde haja fluidez com capacidade e segurança e, nas vias locais, o trafego estritamente 

vinculado aos usos do solo e objetivos dos locais, além de medidas de alteração de mão de 

direção do transporte motorizado, para ampliação do espaço voltado ao deslocamento a 

pé, e criação de binários com previsão de velocidade reduzida compatível com a seção 

transversal, que aumentam a segurança no uso compartilhado com ciclistas. 

 
Rua Júpiter, esquina com Rua Cordura - Centro – Mesquita – ANTES E DEPOIS 

Fonte: Proposta conceitual PMM 

Características 

Importância: Desejável 

Prazo: Curto a Médio 

Custo: CAPEX/OPEX 

Detalhamento 

As propostas especificas estão no ANEXO A.6 – Proposta de Superquarteirão Piloto. 
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ATIVIDADE A.7 – INSTALAÇÃO DE NOVOS ABRIGOS NOS PONTOS DE ÔNIBUS 

Objetivo 

Garantir maior conforto aos usuários do sistema de ônibus e contribuir para a identidade 
visual da Cidade 

Ações 

Criação de concurso público para criação e escolha do novo modelo de abrigo de ônibus na 

Cidade, com participação aberta da população tanto na criação do modelo quanto no voto, 

de forma que haja identificação e apropriação do mobiliário pela comunidade, tendendo a 

reduzir vandalismos. 

Construção/instalação dos novos abrigos nos pontos de parada dos ônibus, com a seguinte 

prioridade de implantação: 

1 – locais de integração com as estações de trem; 

2 – localizados em vias arteriais; 

3 – localizados em vias coletoras. 

A implantação de abrigos em vias locais deve ser analisada caso a caso. 

É interessante que se trabalhe a acessibilidade nos pontos de ônibus, elevando-os ao 

menos para o mesmo nível do primeiro degrau dos ônibus quando possível. 

 
Características 

Importância: Desejável 

Prazo: Curto a Médio 

Custo: CAPEX/OPEX 
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B - TRANSPORTE ATIVO 

 

Objetiva identificar e melhorar a acessibilidade às atividades urbanas que possam ser 

desenvolvidas pelos modos ativos, intensificando a opção pela sua efetiva utilização. 

Entende-se como transporte ativo todo modo de transporte movido a propulsão humana, 

como o transporte a pé, em cadeiras de rodas, bicicletas, triciclos, patins, skates, patinetes, 

patins, etc. 

 

Deverão ser avaliadas as possibilidades de se tomar parte do sistema viário para ampliação 

do espaço destinado ao pedestre ou a adoção de procedimentos conjuntos de urbanismo 

tático para a implantação progressiva.  

 

Valorizar o patrimônio cultural, ambiental e religioso do Município, permitindo acesso a 

pontos de interesse, como edificações e espaços públicos cultural e socialmente 

significativos, buscando ainda a interligação com trechos de ciclovias já implantadas, a 

integração com as estações ferroviárias e polos geradores de demanda. Estas rotas devem 

considerar serviços públicos e núcleos de saúde e educação. 

 

Criação de medidas que aumentem a sensação de segurança e conforto, com destaque para 

iluminação pública eficiente e a aplicação do conceito de fachada ativa e quarteirões 

permeáveis, com padronização de pavimento adequado ao deslocamento dos modos ativos 

mais utilizados. 

 

Regulamentação específica objetivando a permissão de acesso dos modos ativos em 

velocidade reduzida a áreas de características estritamente pedonais.  

 

Oferecer conforto aos pedestres, através do mobiliário urbano vinculado à requalificação de 

espaços públicos e de calçadas, em especial nos de maior movimentação e carência.  

 

Desenvolvimento de propostas elaboradas de forma participativa com definição de 

prioridades, fontes e prazos de implantação, por parceria privada quando possível, com 

criação de identidade para a Cidade, além de imprimir mais qualidade ao espaço público.  
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Criação de sistema de sinalização indicativa e direcional, com foco no transporte ativo, 

contendo distâncias e tempo estimado de deslocamento aos equipamentos públicos e 

pontos de transporte coletivo. 

 

Figura 9 – Exemplo de ciclovia 

 

Fonte: Connect Our Future 

 

ATIVIDADE B.1 – PRIORIZAR E QUALIFICAR A CIRCULAÇÃO DE PEDESTRES 

Objetivo 

Realizar melhorias da conectividade para deslocamento rotineiro de pedestres, em 
especial para a integração com os modos de transporte coletivo, e rotas ligando pontos de 
interesse cultural e de atração de viagens, fazer a manutenção da infraestrutura de 
calçadas sob a responsabilidade do Poder Público, fiscalizar o cumprimento da legislação 
de calçadas por parte dos proprietários privados e implantação integrada de mobiliário 
urbano 

Ações 

Adoção de vias estritamente pedonais com a aplicação das normas e técnicas de 

acessibilidade universal, criando-se áreas de acesso limitado ou mesmo vedado a veículos 

automotores, facilitando o deslocamento das pessoas, em especial àquelas com 

mobilidade reduzida, incluindo rampas, passagens e passarelas sobre a ferrovia, as vias 

expressas e os rios que cruzam o Município. 

Criação de rotas acessíveis em especial nos acessos às estações ferroviárias de passageiros 

e aos equipamentos públicos de saúde e educação. 

Implantação de sistema semafórico que garanta acessibilidade universal. 

Implementação de políticas públicas que promovam a desobstrução, nivelamento e 

pavimentação dos passeios, com implantação de arborização e mobiliário urbano que 

garantam melhores condições de caminhabilidade, com vistas à acessibilidade universal. 

Implantação prioritária de travessias de pedestres em platô sempre que as condições 

técnicas da via forem favoráveis. 
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Ações 

Analisar necessidades de desapropriação ou ação conjunta institucional, de acordo com os 

maiores fluxos e riscos de sinistros em cada local, seu dimensionamento e 

compatibilização com elementos de mobiliário e infraestrutura urbana, quando estes não 

permitam o desenvolvimento dos deslocamentos a pé em condições mínimas de conforto, 

tanto de dia como de noite; incluindo iluminação e monitoramento para segurança, bem 

como vias com travessias sinalizadas e condições ambientais como limpeza, sombra e 

conforto. 

Implantar programa sistemático de recuperação de calçadas que apresentem 

irregularidades na superfície, tais como inclinações acima do necessário para escoamento 

de águas pluviais, degraus em áreas nas quais não se observem aclives acentuados e 

materiais inadequados à circulação, atualizar o Manual de Calçadas e definir as prioridades 

para atender toda a Cidade. 

Exigência junto aos proprietários responsáveis pela implantação, conservação e 

manutenção das calçadas para correção das eventuais inadequações, exigindo um prazo 

máximo para o ajustamento, e a manutenção da infraestrutura de calçadas implantadas 

pelo poder público, conforme regulamentado em lei. 

 

Fonte: Embarq (2015) 

Características 

Importância: Imperiosa 

Prazo: Permanente 

Custo: CAPEX/OPEX 

Detalhamento 

As propostas especificas para circulação de pedestres estão no ANEXO B.1 – Transporte 

Ativo Pedestres. 
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ATIVIDADE B.2 – AMPLIAR A INFRAESTRUTURA E QUALIFICAR A OPERAÇÃO CICLOVIÁRIA 

Objetivo 

Elaboração das diretrizes e propostas para rede cicloviária, em especial o conceito de rede 
e de integração intermodal, a sinalização horizontal e vertical, com uniformização dos 
padrões a serem seguidos, adequação da rede atual, priorização das que devem ser 
executadas, com oferta de infraestrutura complementar em edificações (empresas, 
centros empresariais e polos geradores de trafego definições para implantação de 
paraciclos e bicicletários, vestiários, etc.), incluindo os elementos de infraestrutura 
complementar, a serem incluídos na legislação para aprovação de construção e reforma de 
edificações. 

Ações 

Elaboração de projetos para os trechos a serem executados conforme estabelecido, 

apresentação e sua discussão com usuários dos trechos para deslocamento em bicicleta, 

moradores e empresários locais, execução de obras, adequações nas vias e implantação de 

sinalização informativa.  

 

Requalificação das ciclovias existentes quando necessário. 

 

Execução de obras de adequação para sua instalação incluindo os pontos para instalação e 

dimensionamento dos pontos de parada, com seleção e uniformização do tipo de paraciclo 

e bicicletário e sua instalação.  

 

Realizar a conservação periódica e manutenção da infraestrutura de ciclovias, tanto na 

conservação do pavimento quanto na sinalização, assim como dos bicicletários. 

 

Atuar para a implantação e disponibilização de bicicletas pelo sistema de aluguel em 

pontos estratégicos, para a promoção dos deslocamentos por meio deste modo, incluindo 

mapear os pontos estratégicos do sistema, definir a operação do sistema, regulamentar e 

atrair parceria.  

 

Desenvolver campanhas de orientação a ciclistas quanto ao uso da bicicleta, ensinando 

regras básicas para a utilização segura do viário urbano (rede ciclável ou rede geral), 

através de um programa (periodicidade, local, público-alvo, entre outros) com a contínua 

divulgação das ações. 

 

Garantia de segregação de faixas exclusivas do transporte ativo sempre que a largura da 

via for favorável. 
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Ações 

 

Implantação da rede cicloviária proposta, priorizando os traçados que se destinam às 

estações ferroviárias. 

 

Implantação de ao menos um bicicletário público ou cooperativo junto a cada estação 

ferroviária de passageiros. 

 

Criação de políticas públicas de incentivo à instalação de paraciclos junto a 

estabelecimentos comerciais e institucionais. 

Implementação da ligação cicloviária entre os bairros de forma transversal às ferrovias e 

vias expressas que cortam a cidade. 

 

 

 
Fonte: https://segd.org/30-urban-linear-parks-projects-2000 

Características 

Importância: Imperiosa 

Prazo: Permanente 

Custo: CAPEX/OPEX 

Detalhamento 

As propostas especificas para circulação de pedestres estão no ANEXO B.2 – Transporte 

Ativo Bicicletas. 
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ATIVIDADE B.3 – VALORIZAÇÃO DO TRANSPORTE NÃO MOTORIZADO 

Objetivo 

Realizar eventos que promovam os modos ativos de deslocamento e capacitar equipes 
para a gestão do transporte não motorizado. 

Ações 

Promover eventos periódicos que estimulem os modos ativos de deslocamento, tais como 

desafio intermodal, caminhadas, corridas de rua, passeios ciclísticos, etc., para a 

conscientização da população e mudança de hábitos a médio e longo prazos. 

Defesa dos modos ativos de deslocamento demonstrando à população os custos reais dos 

modos de transporte e suas externalidades, incentivando a utilização de outras formas de 

deslocamento além do automóvel. 

Aumentar o referencial técnico dos gestores públicos municipais sobre mobilidade urbana, 

em especial à circulação de pedestres e bicicletas, e contribuir para o compartilhamento 

de informações para a comunidade local, contribuindo para desenvolver uma 

compreensão dos diferentes contextos da Administração Pública. 

Requalificação urbana nas vias do entorno das estações ferroviárias de passageiros, com o 

objetivo de facilitar o acesso aos modos de transporte ativo. 

Criação de zonas de velocidade de 30km/h no entorno imediato das estações ferroviárias 

de passageiros com o objetivo de promover segurança e redução de acidentes. 

 
Antes e depois em Antuérpia 

Fonte: https://www.urb-i.com/antes-depois 

Características 

Importância: Desejável 
Prazo: Permanente 
Custo: Custeio 
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C - SISTEMA VIÁRIO E DE CIRCULAÇÃO 

 

O diagnóstico mostrou, e os prognósticos evidenciaram, que os tempos de viagem são 

significativos na Cidade, além da existência de um elevado número de sinistros de transito. 

 

Por isso, a estruturação do sistema viário de forma hierarquizada, propostas de circulação 

para veículos motorizados, individuais ou coletivos, medidas de aumento da segurança 

através da moderação da velocidade e da movimentação dos veículos se mostram imperiosas 

em Mesquita. 

 

A definição da rede e da infraestrutura, ainda mais complexa pela existência de eixos que 

seccionam a Cidade, se mostra fundamental para uma estruturação progressiva das vias que 

permitam circulação, tudo isso ampliado pela dificuldade de novas vias ou alargar as 

existentes sem traumas no uso do solo, pela dificuldade de recursos e pelo reconhecimento 

de que não basta aumentar a circulação de veículos, mas sim melhorar a mobilidade como 

um todo.  

 

As propostas apresentadas consideram estes limites condicionantes e o enfoque estrutural 

que se deve ter no planejamento da mobilidade urbana.  

 

 

Fonte: Embarq (2015)  
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ATIVIDADE C.1 – ADEQUAÇÃO DE INFRAESTRUTURA VIÁRIA 

Objetivo 

Definir alternativas para direcionamento de trânsito de passagem e transposição; 
implementar melhorias na circulação e infraestrutura viária; elaborar projetos de 
readequação de vias convencionais, vias com restrição de seção e interseções críticas; 
priorizar transposições seguras das ferrovias, Via Light e Dutra para veículos; propor rede 
estrutural do sistema de viário e de circulação para o transporte motorizado. 

Ações 

Reduzir a capilarização do trânsito de passagem na Região Central, apoio à conversão das 

áreas locais em Zona 30, direcionando o fluxo para vias que estabeleçam ligação direta 

com outras regiões do Município e vizinhos a fim de liberar as demais para os modos não 

motorizados. Implementação de corredores de transporte coletivo e acesso local, quando 

seu desenho indicar conectividade com outra região ou local atrator de fluxo contínuo, em 

hierarquia mínima de via coletora. Recomenda-se reforçar a sinalização de orientação para 

o fluxo em direção às vias selecionadas para passagem.  

Planejamento do sistema viário que dê suporte à política de mobilidade urbana, definir as 

prioridades na implementação do novo plano viário e de circulação, propor melhorias 

viárias e elaborar uma proposta de implantação. Posteriormente, deve ser desenvolvido 

um projeto executivo das vias, primeiramente sendo desenvolvido um projeto de 

infraestrutura para readequação das características geométricas em função da 

hierarquização proposta para as vias principais.  

Detalhar as soluções de infraestrutura e sinalização específica para trechos de via com 

restrições de seção, para melhorar o nível de serviço e condições de segurança de 

circulação de todos os modos de transporte, destacando soluções de tratamento de 

interseções críticas e acessos a bairros com acessibilidade limitada, compatíveis, mas além, 

das propostas de urbanismo tático.  

Imperiosa melhoria da segurança e conforto aos usuários de modos não motorizados a 

partir da adequação da circulação para os veículos motorizados nas transposições dos 

eixos rodo-ferroviários que cruzam Mesquita, em especial eliminando conflitos físicos e 

operacionais, analisando a viabilidade de uso das passagens de pedestres também por 

ciclistas e elaboração de projetos específicos em outros locais além dos atuais. 

Características 

Importância: Imperiosa 

Prazo: Curto a Médio 

Custo: CAPEX/OPEX 

Detalhamento 

As propostas especificas estão no ANEXO C.1 - Adequação da infraestrutura viária. 
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ATIVIDADE C.2 – AUMENTO DA SEGURANÇA E MODERAÇÃO DE TRÁFEGO 

Objetivo 

Através da identificação e adequação de pontos críticos se pode planejar e implantar 
medidas moderadoras de tráfego para pontos de conflito, em especial nas travessias de 
pedestres, bicicletas ou pontos com altos índices de sinistros de trânsito. 

Implantar o conceito de Zona 30 nas vias locais contribui comprovadamente para 
aumentar a segurança no trânsito, com redução de sinistros e, em especial, o número e 
gravidade de feridos e de mortes. 

Ações 

Identificação e realização das obras necessárias nas áreas de circulação públicas das 

necessidades de readequação da infraestrutura, em especial para pessoas com deficiência 

ou com mobilidade reduzida, para garantir acessibilidade à Cidade e aos serviços urbanos, 

ampliando a mobilidade aos pedestres.  

Repensar o desenho urbano para que o sistema viário sirva de suporte à política de 

mobilidade urbana, definindo áreas prioritárias para intervenção e usando medidas de 

urbanismo tático para a implantação ser mais rápida e menos custosa, incluindo a revisão 

da sinalização, intervenções físicas e operacionais, ações educacionais, administrativas, 

etc. a partir da do levantamento dos pontos críticos e análise dos sinistros de trânsito. 

Garantir a segurança na transposição de vias, em especial nos cruzamentos, e travessias 

com maiores fluxos de pedestres, e em locais onde detectados altos indicies de sinistros 

de trânsito utilizando elementos físicos, outros dispositivos de controle de velocidade e de 

passagem de tráfego que não imponham interferência à operação do transporte coletivo.  

Implantar medidas físicas para aumentar a segurança do fluxo de bicicletas, em especial 

com a rede viária arterial e coletora, e nas proximidades de bicicletários e de locais de 

integração com modos de transporte coletivo. 

A moderação de velocidade (Zona 30), com a adoção de velocidade máxima de 30 km/h, e 

intensidade de tráfego para o uso seguro das vias públicas pelos modos não motorizados 

em coexistência com os motorizados, reduzindo o trânsito de passagem e melhorando a 

qualidade ambiental, traz possibilidades de utilização do espaço público para lazer e o 

reestabelecimento de relações sociais. Deve-se iniciar por campanhas educativas acerca 

das características de uso destes locais, a serem expressas por sinalização apropriada, e do 

comportamento esperado pelos usuários na coexistência com outros modais. 

Características 

Importância: Imperiosa 

Prazo: Curto 

Custo: CAPEX/OPEX 

Detalhamento 

Os pontos críticos quanto a sinistros identificados no Diagnóstico são apresentados no 

ANEXO C.2 – Pontos críticos do sistema viário. 
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ATIVIDADE C.3 – GESTÃO DE TRÁFEGO 

Objetivo 

Remanejar vagas de estacionamento e restringir acesso de veículos em áreas e períodos 
determinados. 

Ações 

Adequar quantidade e localização de vagas de estacionamento pelas perdas decorrentes 

do novo sistema de viário e de circulação, da ampliação de calçadas, atendimentos a 

idosos e pessoas com necessidades especiais, dando preferência a vias e quadras nas quais 

se observe predominância de uso comercial e de serviços, sem prejudicar os conceitos de 

fluidez, segurança e urbanismo, buscando-se evitar deslocamentos desnecessários na 

busca por vagas.  

Para incentivar usos específicos de áreas em dias ou horas previamente definidas em 

caráter permanente ou eventual para lazer, eventos, etc., reduzir acesso de veículos, 

analisar impacto no entorno, minimizar dificuldades para os moradores ou empresas 

locais, avaliar alternativas para situações especiais de emergência ou atendimento aos 

lindeiros, implantando restrições que possam ser remanejadas ou operadas 

eventualmente e definir o sistema de controle a ser implantado. 

 

Fonte: Embarq (2015) 

Características 

Importância: Desejável 

Prazo: Permanente 

Custo: Custeio 

Detalhamento 

As propostas especificas estão no ANEXO C.3–Gestão de tráfego. 
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ATIVIDADE C.4 – PROJETO BÁSICO DE SINALIZAÇÃO 

Objetivo 

Rever a sinalização considerando nova circulação e redução da poluição visual 

Ações 

Realizar projeto básico de sinalização vertical, horizontal e luminosa, considerando a nova 

circulação proposta. 

Reduzir a poluição visual urbana que impacte na mobilidade, eliminando elementos 

conflitantes com a sinalização para permitir melhor legibilidade das informações sobre 

circulação nas vias, abrigos, veículos, etc. 

 
Fonte: https://blogs.worldbank.org 

Características 

Importância: Imperiosa 

Prazo: Curto a Médio 

Custo: CAPEX/OPEX 
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D - TRANSPORTE PUBLICO E COLETIVO 

 

O objetivo é oferecer um sistema de transporte público coletivo democrático, acessível e 

eficiente, incluindo a ampliação do alcance dos sistemas de informação ao usuário, da 

atualização e realização de manutenções periódicas na infraestrutura do sistema viário onde 

passam os coletivos. 

 

Para a sua implementação deve-se definir a tecnologia para a elaboração do projeto de 

padronização de mobiliário de suporte ao sistema de informação ao usuário em pontos de 

parada e estações, assim como a implantação, vistoria e manutenção preventiva periódica. 

 

Como existem o sistema ferroviário, com 3 estações, e muitas linhas de ônibus 

metropolitanas que cruzam o Município, além das linhas municipais que serão propostas, 

três pontos são fulcrais para a melhoria do transporte coletivo: 

 

 A comunicação sobre a rede para que a população tenha acesso ao sistema, em 

especial por causa dos intervalos de passagem entre veículos; 

 Os pontos de parada abrigados, seguros e com informações; 

 A integração física, operacional e tarifaria entre os sistemas, independente do 

vínculo do operador ser com órgãos do Estado ou Município. Esta questão da 

integração é fundamental para a melhoria da mobilidade urbana local. 

 

Além disso, é importante a utilização dos taxis e veículos com aplicativos dentro da 

abordagem municipal de mobilidade. 
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ATIVIDADE D.1 – GESTÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO E COLETIVO URBANO 

Objetivo 

Fortalecimento da gestão do transporte coletivo municipal; estabelecer diretrizes e 
princípios aplicáveis à prestação dos serviços de transporte coletivo público municipal, 
padrões esperados e metas de nível de serviço para o sistema; adequação da 
infraestrutura de transporte coletivo; regulamentação de vias e áreas de embarque e 
desembarque para o transporte intermunicipal metropolitano e a sua integração física, 
operacional e tarifaria multimodal. 

Ações 

Para garantia da qualidade da prestação do serviço de transporte público coletivo 

municipal, a ser implantado, e de sua integração multimodal com os metropolitanos será 

necessária a fiscalização das operadoras através da regulação e mecanismos de controle, 

capacitação e reforço da equipe responsável, coleta de informações com uso de tecnologia 

das condições de operação e, principalmente, do atendimento quantitativo e qualitativo 

da demanda. 

Esta ação tem como objetivo fiscalizar o cumprimento das metas de cobertura espacial do 

sistema de transporte público municipal, especificando áreas com serviços regulares e 

áreas com serviços específicos, definindo frequência mínima para serviços regulares e 

número de viagens diárias/por período para serviços específicos, definindo itens de 

avaliação da qualidade do serviço e indicadores de confiabilidade, com metas e níveis de 

tolerância, estabelecendo disposições sobre os contratos de concessão com metas e 

penalidades contratuais, observância de gratuidades, fontes alternativas de receitas e 

repartição de riscos, dentre outros. 

Como parte dos deslocamentos é para outros municípios e para a integração 

metropolitana será necessário regulamentar as vias pelas quais se permitirá o trânsito de 

ônibus intermunicipais, bem como definir pontos de embarque e desembarque, de modo 

a atender aos desejos de viagem e permitir integração física, operacional e até tarifaria 

com o sistema municipal. 

 

Fonte: Prefeitura do Rio de Janeiro 

Características 

Importância: Desejável 

Prazo: Permanente 

Custo: Custeio 
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ATIVIDADE D.2 – ESTRUTURAÇÃO DO TRANSPORTE MUNICIPAL INTEGRADO 

Objetivo 

Adequar a rede metropolitana de ônibus aos interesses da comunidade local, criar e 
colocar em operação rede de linhas municipais de ônibus em Mesquita. 

Ações 

Revisão junto ao DETRO-RJ dos itinerários e horários das linhas intermunicipais com 

terminal ou passagem em Mesquita para integrá-las com os transportes sobre trilhos nas 

estações, assim como melhorar a mobilidade urbana. 

Implantação de rede de linhas de linhas municipais com integração física, tarifaria e 

operacional com os trens metropolitanos e atendimento aos deslocamentos locais, a partir 

de licitação por concorrência pública. 

Priorizar a implantação da infraestrutura de abrigos e intervenções viárias para as linhas 

que tenham sido objeto da reestruturação e as municipais. 

Características 

Importância: Imperiosa 

Prazo: Curto a Médio 

Custo: Custeio 

Detalhamento 

As propostas especificas estão no ANEXO E.2 – Estruturação do transporte municipal 

integrado. 
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ATIVIDADE D.3 – GESTÃO DO SERVIÇO DE TÁXI E VEÍCULOS COM APLICATIVOS 

Objetivo 

Inclusão dos táxis e veículos com aplicativos como componentes do sistema de 
mobilidade, definir uma frota mínima de taxi adaptado para transporte de deficientes, 
pessoas com mobilidade reduzida e crianças. 

Ações 

Revisão da regulamentação referente ao serviço de táxi, de modo a flexibilizar o serviço e 

torná-lo mais atrativo, promovendo assim sua inclusão como componente do sistema de 

mobilidade. Para sua devida implementação, deve ser feita a alteração e a 

complementação da legislação vigente com base nos pontos desenvolvidos no PlanMob.  

Realizar uma pesquisa de tarifação do serviço em municípios de porte semelhante nos 

quais o táxi apresente utilização significativa, realizando um levantamento dos custos das 

atividades, estudo de viabilidade e revisar o sistema tarifário. 

Promover a inclusão do táxi como componente do sistema de mobilidade, garantindo sua 

utilização por deficientes físicos, pessoas com mobilidade reduzida e crianças que 

necessitem de dispositivo de segurança. 

Para a devida implementação da ação, devem ser realizados uma pesquisa de demanda e 

um estudo de viabilidade e, posteriormente, definir a frota mínima na alteração da lei que 

regulamenta o serviço de táxi e veículos com aplicativos. 

 
 

Características 

Importância: Imperiosa 

Prazo: Curto a Médio 

Custo: Custeio 
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E - LOGISTICA URBANA 

 

A dinâmica urbana, em especial a econômica, determina a quantidade e o ritmo das 

movimentações de pessoas e cargas nas cidades. Essas movimentações estão intimamente 

associadas ao uso do solo, incluindo tanto a infraestrutura viária quanto a localização das 

atividades comerciais. Em muitos casos, essa localização gera uma saturação do sistema 

viário, devido às distâncias entre os estabelecimentos, à concentração dos mesmos em locais 

com infraestrutura insuficiente, ou a utilização de veículos inadequados.  

 

Em Mesquita, conforme já evidenciado no capítulo de Diagnóstico, os grandes polos 

logísticos se encontram às margens da Rodovia Pres. Dutra, o que é bastante positivo para o 

Município, uma vez que isso reduz o tráfego de grandes caminhões pelo interior da Cidade. 

Ainda assim, cabem medidas adicionais de regulamentação do transporte de cargas. 

 

Uma alternativa para garantir o bom funcionamento da logística urbana sem comprometer a 

mobilidade da cidade é regulamentar o tráfego de veículos pesados no município, com um 

disciplinamento que crie restrições de acesso a corredores e áreas com grande fluxo de 

veículos e pessoas por veículos de carga fora das especificações definidas. Nessas áreas só é 

permitido o acesso a veículos adaptados ao núcleo urbano, ou seja, com limitação de 

comprimento e capacidade. 

 

Através da implantação dessas medidas têm se buscado reduzir os conflitos e otimizar a 

eficiência do sistema viário, dado que os congestionamentos são os principais responsáveis 

pela ineficiência do transporte urbano de cargas, o que acarreta em aumento dos custos 

operacionais e em redução da produtividade. 

 

Dessa forma, essas medidas visam abastecer a cidade de maneira programada, dando 

preferência aos horários noturnos, onde há uma menor circulação de veículos, o que 

possibilita uma maior eficiência nas entregas das mercadorias e retirada dos resíduos. E, para 

os casos onde não for possível realizar o transporte de cargas noturno, há ainda a 

possibilidade de substituir, nas áreas com restrição, a utilização dos caminhões por veículo 

urbano de carga (VUC), que por possuir determinadas características permite um 

deslocamento mais rápido durante o dia. 
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A melhoria da fiscalização das áreas de carga e descarga também são objetivos a serem 

perseguidos pela cidade, de forma a garantir que essas áreas não sejam ocupadas 

irregularmente por veículos de passeio. 

 

A necessidade de entregas domiciliares vem aumentando, principalmente com o crescimento 

do comércio eletrônico. Existe uma forte tendência de crescimento deste tipo de comércio 

ao longo dos próximos anos, o que sugere necessidade de soluções inovadoras como pontos 

de entrega/coleta e entregas fora do pico, por exemplo. 

 

O crescimento desse comércio, assim como os investimentos na ampliação da rede 

cicloviária podem ser catalisadores das entregas utilizando bicicletas. Cabe ressaltar que o 

uso das bicicletas diminui a necessidade de viagens utilizando modos motorizados e assim 

ajudam a mitigar as externalidades ambientais (poluição atmosférica e sonora). Estas 

entregas normalmente realizadas em até 2 km são chamadas de entregas de último 

quilômetro e também podem ser realizadas por motocicletas, a pé ou utilizando carrinhos 

motorizados. 

 

ATIVIDADE E.1 – REGULAMENTAÇÃO DA CIRCULAÇÃO DE VEÍCULOS DE CARGA 

Objetivo 

 Incentivar o transporte das cargas e prestação de serviços no horário noturno 

 Mitigar custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e 

cargas na cidade 

 Reduzir conflitos entre cargas e pessoas 

 Estabelecer locais e horários de restrição para circulação 

 Garantir o abastecimento, distribuição de bens e cargas, escoamento de produção 

e serviços 

Ações 

 Proibição de carga e descarga de caminhões (veículos pesados) nas vias arteriais e 

coletoras nos horários de 06h às 10h e de 16h às 20h nos dias úteis e no horário de 

06h às 10h aos sábados. 

 Proibição de circulação de caminhões em vias locais (permitidos apenas VUC). 

 Ajuste de regulamentação, pois há o Decreto nº. 24.32 de 14 de janeiro de 2019 

que regula os horários de circulação de veículos de carga e operação de carga e 

descarga na forma que menciona. 

Características 

Importância: Média 
Prazo: Curto a Médio 
Custo: n/a 
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ATIVIDADE E.2 – FISCALIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE CARGA E DESCARGA EM VIAS 

PÚBLICAS 

Objetivo 

As operações de carga e descarga nas vias demandam uma modalidade especial de 

estacionamento e devem ser realizadas de forma disciplinada, pelo tempo estritamente 

necessário. Caso contrário, elas comprometem a fluidez e a segurança viária, além de 

impedir ou atrasar outras entregas/coletas. Destaca-se que essa atividade é de suma 

importância para o ambiente de negócios da cidade e está, portanto, diretamente ligada a 

seu dinamismo econômico. 

Ações 

Fiscalização permanente das vagas destinadas a carga e descarga urbana, impedindo sua 

utilização por veículos de passeio e permanência dos veículos de carga por mais tempo 

que o necessário. 

Características 

Importância: Desejável 
Prazo: Permanente 
Custo: OPEX 
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F - ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL E PARTICIPAÇÃO DEMOCRATICA 

 

A atuação está vinculada a quatro enfoques: 

 

 É fundamental a participação da sociedade organizada no acompanhamento e 

adequações da implantação do PlanMob Mesquita, em sequência ao processo 

participativo que vem ocorrendo na sua fase de elaboração. O planejamento deve 

ser permanente para a formulação do futuro, orientado por objetivos a serem 

acompanhados e as soluções sempre atualizadas. 

 

 A Cidade deve ter uma participação permanente e direta junto aos municípios 

vizinhos, assim como junto ao Estado, em especial a SETRANS-RJ, e seus órgãos 

estaduais DETRO, DER, AGETRANS, Governo Federal (ANTT, DNIT) e concessionários 

(Supervia, Nova Dutra, empresas de ônibus, MRS) que afetam o Município, pois as 

medidas que tomam no seu âmbito administrativo e no âmbito metropolitano 

afetam diretamente à mobilidade em Mesquita.  

 

 Ampliar a comunicação da mobilidade urbana inclusive com orientação sobre 

informações que podem ser repassadas em resposta aos moradores.  

 

 A mobilidade participativa precisa de uma abordagem muito mais moderna em 

função das tendências de MaaS (mobilidade como um serviço), avanços da 

tecnologia de comunicações e afins. 
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ATIVIDADE F.1 – REESTRUTURAÇÃO INSTITUCIONAL PARA GESTÃO DA MOBILIDADE 

Objetivo 

Criar o conselho de mobilidade urbana e estruturar a gestão da mobilidade urbana. 

Ações 

Regulamentar em legislação específica em caráter permanente, paritário, normativo, 

consultivo, de coordenação, supervisão, fiscalização e avaliação da política municipal de 

mobilidade urbana, para aprofundar a discussão do tema da mobilidade e construir 

coletivamente a visão de Cidade, em sinergia com as discussões relativas ao planejamento 

urbano municipal. 

Ampliar a capacidade de planejamento, operação e gestão definindo políticas prioritárias, 

estratégias, uso eficiente dos recursos, capacidade de articulação interinstitucional e 

transparência, para fortalecer a gerência responsável pela gestão da mobilidade, 

Inclusão das definições do Plano de Mobilidade Urbana no Plano Diretor de 

Desenvolvimento Integrado, e vice-versa, em especial no uso e ocupação do solo, nas 

diretrizes viárias, configuração de corredores e fortalecimento de centralidades. 

Características 

Importância: Imperioso 

Prazo: Permanente 

Custo: Custeio 
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ATIVIDADE F.2 – FORTALECIMENTO DA GESTÃO DA SEGURANÇA VIÁRIA 

Objetivo 

Treinamento constante para agentes de trânsito para maior fiscalização e segurança e 
adoção de campanhas de promoção da segurança viária. 

Ações 

Levantamento e acompanhamento permanente das necessidades de capacitação dos 

agentes de trânsito, implantar treinamento e reciclagem permanente direta ou pela oferta 

de cursos de segurança viária com definição de métodos, medidas e normas relativas à 

circulação objetivando a prevenção e a redução do risco de sinistros. 

Desenvolvimento de instrumentos para aumentar a consciência sobre segurança viária e 

adequar o comportamento de motoristas, ciclistas e pedestres, com ampla divulgação a 

todo o tempo, incentivando os projetos de adequação no sistema viário de medidas 

moderadoras de tráfego, zonas 30 km/h, ruas compartilhadas, vias completas para 

pedestres, de forma a garantir a segurança e prioridade nos deslocamentos dos pedestres, 

ciclistas e transporte público coletivo.  

Privilegiar a adoção de projeto de sinalização viária e sinalização para pedestres e ciclistas, 

garantindo a preferência dos modos ativos nos deslocamentos da região. 

 
 

Características 

Importância: Imperioso 

Prazo: Permanente 

Custo: Custeio 

 

 

 

 

 

 

 



   

43 

 

ATIVIDADE F.3 – PROMOVER ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL COM A MOBILIDADE 

METROPOLITANA 

Objetivo 

Articulação com órgãos federais (ANTT) e estaduais (SETRANS, DER, AGETRANSP) sobre o 
processo de nova concessão da rodovia e operação da Rodovia Presidente Dutra e 
participação no planejamento integrado física, operacional e tarifário dos transportes 
metropolitanos (SUPERVIA, VIA LIGHT, linhas de ônibus metropolitanas). 

Ações 

Para viabilizar o amplo acesso à Cidade e às atividades urbanas é de importância 

fundamental:  

(i) Diminuir os efeitos da barreira configurada pela passagem da Rodovia Presidente Dutra 

na fronteira do território urbano;  

(ii) Evitar o seu uso para deslocamentos locais; e  

(iii) Melhorar as condições de segurança tanto para o tráfego urbano como para o tráfego 

rodoviário.  

Para isso deve-se estabelecer contato com a Agência Nacional de Transportes Terrestres – 

ANTT anterior ao processo concessão da Rodovia Presidente Dutra, tendo em mãos as 

diretrizes viárias do Plano de Mobilidade Urbana. É preciso também um acompanhamento 

permanente da concessão por meio de canal de comunicação e realizar a constante 

negociação com a nova concessionária para que sejam cumpridas as contrapartidas 

definidas no processo de concessão, além de troca de informações sobre eventos na 

mesma que possam impactar a vida da população local. 

 

Atuar junto a AGETRANSP, SETRANS e DETRO para que as linhas de ônibus metropolitanos 

que cruzam e/ou atendem Mesquita tenham seus itinerários e especificações operacionais 

integrados com os interesses da mobilidade local, assim como estejam integrados com as 

propostas de reformulação urbana, de valorização dos transportes de maior capacidade 

(SUPERVIA) em especial com a adoção do conceito DOTS no entorno das estações e 

integração física, operacional e tarifaria, e que os pontos de parada e sistema de 

comunicação com usuários estejam integrados com a mobilidade urbana. 

Características 

Importância: Imperioso 

Prazo: Permanente 

Custo: Custeio 
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ATIVIDADE F.4 – COMUNICAÇÃO SOBRE MOBILIDADE 

Objetivo 

Monitorar a implantação do PlanMob pela divulgação sobre a implantação dos seus 
produtos e ações e fortalecer a democracia participativa ao promover eventos para as 
discussões das ações que afetem diretamente as comunidades. 

Pela sua importância na vida da comunidade é fundamental a divulgação permanente de 
acidentalidade na mobilidade urbana, monitoramento e avaliação da segurança viária. 

A criação de canal de atendimento técnico de orientação à população irá permitir que ela 
obtenha esclarecimentos sobre mobilidade e acessibilidade urbana em seu dia a dia. 

Ações 

Acompanhamento dos prazos e metas estabelecidos no PlanMob por meio da geração de 

indicadores, divulgando relatórios periódicos de performance à sociedade civil permitindo 

um canal de mão dupla (Governo e sociedade), com respostas objetivas aos pontos 

apresentados, não se limitando a indicar quantitativos herméticos ao entendimento e uso 

público. 

Sistematizar as informações sobre a implementação das ações através de redes sociais, 

site do PlanMob, Portal da Prefeitura, entre outros, com constante atualização. Proceder a 

realização de palestras abertas para incentivar a participação em todo o processo de 

implementação das ações (audiências públicas, oficinas de participação social, consulta 

aos conselhos, etc.). 

Realizar eventos como oficinas participativas, para apresentação de projetos que afetem 

diretamente o dia-a-dia das comunidades e para colher contribuições da população para 

alimentação das propostas e projetos em desenvolvimento. 

Aumentar a consciência sobre segurança viária e adequar o comportamento de 

motoristas, ciclistas e pedestres.com transparência e constância da situação e evolução 

dos sinistros envolvendo mobilidade e soluções adotadas, permitindo reduzi-los. 

A facilidade nas informações tais como requisitos para adequação de calçadas às normas 

de acessibilidade universal e modelo padrão do município (largura, inclinação, 

revestimento etc.); dúvidas, sugestões e reclamações sobre o sistema de transporte; ações 

de divulgação e transparência acerca dos planos e projetos em desenvolvimento e 

implantação, em especial os transtornos previstos durante as obras e medidas de 

mitigação, contribuirá muito para a democratização da participação e entendimento da 

sociedade sobre a importância do tema. 

Características 

Importância: Imperioso 

Prazo: Permanente 

Custo: Custeio 
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ATIVIDADE F.5 – EVOLUÇÃO PARA SISTEMA INTELIGENTE DE TRANSPORTES 

Objetivo 

O atual cenário urbano revela urgente necessidade de instrumentalizar melhor a 
administração pública de modo a permitir maior controle, gestão, registros hábeis de 
dados com geração de informações gerenciais precisas, rápidas e confiáveis para tomada 
de decisão, redução de retrabalho e maior eficiência administrativa.  

Para atingir essa finalidade, é essencial se valer de uma ferramenta que permita o 
cruzamento de dados, gerando informações que possam subsidiar a elaboração e 
implementação de ações em prol da melhoria contínua do serviço e da satisfação dos 
usuários.  

Ao implantar um sistema de controle de tráfego - CTA integrado com outros setores de 
segurança, saúde, educação, etc, a Cidade estará avançando para a adoção de um sistema 
inteligente de transportes – ITS - e a sua integração com a mobilidade e logística 
metropolitana. 

Ações 

A implantação de uma Central de Tráfego por Área, CTA, compatibilizada com outros 

sistemas de segurança e comunicação, que já existem em Mesquita, irá dar mais 

integração e transformar as relações para uma mobilidade participativa para e do Poder 

Público e cidadãos.  

A CTA irá adequar a operação do sistema de tráfego de modo a atender aos requisitos 

para a integração com os demais sistemas tecnológicos, buscando modernizar a gestão da 

mobilidade urbana.  

Faz-se necessário estabelecer e integrar processos, normas e padrões técnicos de sistemas 

tecnológicos já existentes e que serão necessários para a gestão e controle dos sistemas 

de mobilidade (transporte público e privado); promover o desenvolvimento e implantação 

de forma integrada dos sistemas de monitoramento e bilhetagem do transporte público 

com o controle do tráfego; criar as condições para a gestão do centro de controle 

operacional integrado para monitoramento, bilhetagem e tráfego, etc. 

 
Fonte: https://www.intelligenttransport.com/ 

Características 

Importância: Desejável 

Prazo: Médio 

Custo: CAPEX/OPEX 

Detalhamento 

As propostas especificas para implantação da CTA e o avanço potencial para um sistema 

inteligente de transportes estão no ANEXO C.5 – CTA – ITS. 
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ATIVIDADE F.6 – MUDANÇA DA MATRIZ DE TRANSPORTES 

Objetivo 

Mudar a matriz de transportes da Cidade para modos ambientalmente mais eficientes, 
reduzindo a poluição do ar e sonora. 

Ações 

Envidar esforços pela racionalização da matriz de transportes no município e a priorização 

dos modos de deslocamento ambientalmente mais eficientes, incentivando o uso de 

tecnologia veicular com energias renováveis e menos poluentes nos transportes públicos 

coletivos e individuais (taxi e app), inclusive na frota de veículos oficiais. 

Criação de comitê com participação de importantes polos de carga e transportadores para 

analisar a utilização de veículos alternativos para a distribuição de produtos na logística 

urbana, como bicicletas e carrinhos motorizados. 

  
Exemplo de carrinho de entregas 

motorizado 

Exemplo de bicicleta elétrica para entrega em 

last mile 

Fonte: www.sbvc.com.br Fonte: cbc.ca 

Envolvidos 

Importância: Desejável 

Prazo: Longo 

Custo: n/a 
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ATIVIDADE F.7 – PLANO SETORIAL DE ADAPTAÇÃO ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

Objetivo 

Reforçar a resiliência do sistema de transportes e mobilidade urbana da Cidade para 
melhorar sua capacidade de resposta ao estresse provocado por eventos disruptivos 
advindos das mudanças climáticas. 

Ações 

Realização de Plano Setorial de Transporte e Mobilidade Urbana para Adaptação à 

Mudança do Clima. 

 
Alagamento em Mesquita próximo à divisa com Nilópolis 

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=Bl_YWXGo7EY / Leo Drones 

 
Exemplo de um jardim de chuva 

Fonte: https://biblus.accasoftware.com/ptb/jardim-de-chuva-projeto/ 

Características 

Importância: Desejável 

Prazo: Médio 

Custo: Custeio 
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ATIVIDADE F.8 – REVISAO DA LEGISLAÇAO MUNICIPAL URBANISTICA –  

PLANO DIRETOR 

Objetivo 

Adequar a legislação municipal ao Plano de Mobilidade Urbana visando contribuir para um 
crescimento mais sustentável e favorável aos deslocamentos ativos recomendando-se que 
na revisão do Plano Diretor Municipal sejam observadas as recomendações propostas pelo 
PlanMob. 

Ações 

O Estatuto da Cidade recomenda que o Plano Diretor seja revisto a cada 10 (dez) anos. No 

município de Mesquita, o Plano Diretor foi instituído pela Lei nº. 355 em 25 de outubro de 

2006. No que concerne as recomendações para a revisão do Plano Diretor, observar as 

diretrizes e os objetivos traçados, bem como estar em consonância com que dispõe a Lei 

Federal nº. 12.587 de 2012, Lei da Mobilidade Urbana. E ainda, é desejável realizar a 

revisão do perímetro urbano atual, no intuito de evitar ocupação fragmentada e rarefeita 

em toda extensão territorial, otimização das áreas subutilizadas próximas ao centro, 

principalmente quanto a implantação de Operações Urbanas. 

Características 

Importância: Desejável 

Prazo: Curto 

Custo: n/a 

 

ATIVIDADE F.9 – PROPOSTA DE LEGISLAÇAO MUNICIPAL URBANISTICA –  

LEI MUNICIPAL DAS OPERAÇÕES URBANAS 

Objetivo 

A implementação das propostas do PlanMob relativas as intervenções e medidas 
coordenadas em determinadas áreas delimitadas do Município também poderá ser 
realizada através de legislação específica denominada Lei das Operações Urbanas 
Consorciadas. 

Ações 

A Lei Federal nº. 10.257 de 2001, denominada como Estatuto da Cidade, disciplina e 

regulamenta uma série de instrumentos de política urbana, dos quais, cita-se as operações 

urbanas consorciadas. O artigo 32 do Estatuto estabelece que Lei municipal, baseada no 

Plano Diretor, poderá delimitar área para aplicação de operações consorciadas. 

Características 

Importância: Desejável 

Prazo: Médio 

Custo: n/a 
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ATIVIDADE F.10 - REVISAO DA LEGISLAÇAO MUNICIPAL URBANISTICA – CALÇADAS 

Objetivo 

Melhorar a caminhabilidade do Município de Mesquita, tornando o transporte ativo não 
motorizado mais sustentável. 

Ações 

O Município de Mesquita possui a Lei 875 de 22 de dezembro de 2014 que institui o 

Código de posturas do Município de Mesquita, que no capítulo VI trata dos muros, cercas 

e calçadas. O art. 72 estabelece que o proprietário do imóvel é o responsável pela 

construção e manutenção dos muros e calçadas. Também há a Lei Municipal nº. 1.83 de 06 

de dezembro de 2018 que dispõe sobre a argumentação das calçadas do Município e que 

cria o programa “Calçada melhor”. Ambas as Leis atendem as diretrizes gerais do PlanMob, 

podendo ser alteradas posteriormente para melhor adequação aos objetivos específicos 

do PlanMob. Há necessidade de intensificar a fiscalização do Município para a sua 

implementação. 

 

 

Características 

Importância: Desejável 

Prazo: Permanente 

Custo: Custeio 
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ATIVIDADE F.11 – REMOÇÃO DE VEÍCULOS ABANDONADOS 

Objetivo 

Diminuir os transtornos na mobilidade urbana e reduzir os riscos à saúde dos moradores 
causados pelos veículos abandonados nas vias públicas. 

Ações 

O Código de posturas do Município de Mesquita, Lei 875 de 22 de dezembro de 2014, 

proíbe no artigo 55, o embaraço do Trânsito ou o ato de molestar pedestres, sendo 

expressamente proibido abandonar veículos por mais de 10 (dez) dias, sob pena de 

remoção do bem para o depósito e o pagamento das despesas. O referido artigo foi 

regulamento pelo Decreto Municipal nº. 2353 de 17 de setembro de 2018. Necessidade de 

intensificar a fiscalização urbana e a criação de um canal de comunicação e denúncias 

pelos munícipes quanto aos veículos abandonados nas vias públicas. 

Características 

Importância: Desejável 

Prazo: Permanente 

Custo: Custeio 

 

 

 

ATIVIDADE F.12 - REVISAO DAS LEGISLAÇOES DE TRANSPORTE COMPLEMENTAR 

Objetivo 

Adequação da legislação vigente ao que dispõe a Lei Federal nº 12.587 de 03 de janeiro de 
2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana e o PlanMob. 

Ações 

Revisar e propor adequações ao que for incompatível com as diretrizes da Política Nacional 

de Mobilidade Urbana e o PlanMob as legislações municipais relativas ao transporte 

complementar. O Município de Mesquita possui as seguintes legislações referentes aos 

transportes complementares em vigor: 1)  Lei Municipal nº. 093 de 25 de abril de 2002, 

que instituiu o serviço de transporte alternativo municipal de passageiros em veículos tipo 

Van, Kombi e similares; 2) Lei Municipal nº. 789 de 19 de setembro de 2013, que dispõe 

sobre a autonomia dos táxis do município de Mesquita; 3) Lei Municipal nº. 905 de 2015, 

que regulamenta o transporte de escolares da rede particular de ensino; e, 4) Lei nº. 930 

de 14 de outubro de 2015, que dispõe sobre atividade de transporte remunerado 

individual de passageiros, “motoxista, de transporte remunerado de mercadorias, 

“motoentregador” por motocicletas no Município de Mesquita. 

Características 

Importância: Desejável 

Prazo: Médio 

Custo: n/a 
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4. AVALIAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

As premissas consideradas ao longo do PlanMob permitiram a avaliação da sua viabilidade 

econômica e social e a preparação das estratégias de implantação das Atividades para todo o 

horizonte de estudo. 

 

Deve-se frisar que a implantação e impactos das propostas não acontecerão 

simultaneamente e no primeiro ano. De fato, têm um caráter evolutivo e uma abrangência 

que vai daquelas de ação imediata até longo prazo, levando a uma cobertura de todo o 

Município e de sua população de forma cada vez mais ampla. 

 

Por ser um conjunto de Atividades muito abrangente e multissetorial a avaliação foi feita 

com apoio de uma abordagem sistematizada, com o elenco de propostas consolidado através 

da elaboração do plano de investimentos para a efetivação das ações previstas no PlanMob, 

com vistas à sua priorização, considerando: 

 

1 – Área de atuação  

A - Aspectos ambientais e urbanísticos 

B -Transporte ativo 

C - Sistema viário e de circulação 

D - Transporte público e coletivo 

E - Logística urbana 

F - Organização institucional e participação democrática 

 

2 – Atividade 

Para cada uma das Áreas de atuação foram elencadas as Atividades que as compõem. 

 

3 – Vetor  

Objetivando qualificar se a Atividade é mais vinculada à gerência da demanda, à melhoria da 

oferta ou a ambas. 

 

4 – Diretrizes 

Do elenco de 10 Diretrizes do PlanMob foram explicitados os vários pilares de atuação, e 

considerados, para cada um deles, se a Atividade tem presença significativa. 
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5 – Ferramentas 

De forma análoga se buscou nas 5 Ferramentas enquadrar cada Atividade, para facilitar a 

coordenação das mesmas nos futuros procedimentos de execução ou operação no governo, 

onde estarão consolidados procedimentos administrativos e financeiros.  

 

6 - Ações e intervenções 

Este conjunto de 20 elementos procura cobrir os procedimentos executivos ou gerenciais 

que estarão no desenvolvimento das Atividades. 

 

A partir desta ampla análise, com participação da equipe técnica, usando uma matriz 

multicriterial e analisando cada Atividade, se propõe para a sua priorização, um conceito de 

Amplitude, indicado pelas vezes que a mesma tinha vínculo com um dos aspectos 

supracitados, além de uma consideração sobre a área ou população da Cidade abrangida e o 

tempo de maturação provável dos seus efeitos. 

 

Chegou-se a 3 níveis de Amplitude, devendo-se alertar que nenhuma das Atividades é 

desnecessária em termos de mobilidade e logística urbana, mas apenas para se ter uma visão 

sistêmica e priorização, uma vez que se tem poucos recursos e muita demanda por 

investimentos públicos em inúmeros setores da Cidade: 

 

A – Recomenda-se serem priorizadas na implantação, poderiam ser consideradas como as 

que devem ser implantadas imediatamente. 

 

B – Nelas está o maior número de Atividades, podendo ser observado que são importantes, 

mas demandam mais tempo de maturação, muitas delas representando mudanças de 

hábitos. 

 

C - São medidas que irão transformar a Cidade para um novo patamar de qualidade de vida, 

portanto são desejáveis para a mobilidade e logística urbana, mas poderão estar moduladas 

sua implantação em termos de tempo e recursos alocados. 
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Área de Atuação Atividade 

Vetor Ferramentas 
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A – Aspectos Urbanísticos 

A.1 – Elaborar propostas de 
desenvolvimento orientado ao 
transporte sustentável no entorno 
das estações ferroviárias 

       A 

A.2 - Implantar o conceito de uso 
do solo condicionando mobilidade 

       B 

A.3 – Ampliar a descentralização de 
serviços públicos 

       A 

A.4 – Implantar conceito de meio 
ambiente interagindo com 
mobilidade 

       C 

A.5 – Licenciamento e tratamento 
de Polos Geradores de Viagens 

       B 

A.6 – Implantação de Super-
Quarteirões 

       A 

A.7 – Instalação de novos abrigos 
nos pontos de ônibus 

       B 

          

B – Transporte Ativo 

B.1 – Priorizar e qualificar a 
circulação de pedestres 

       A 

B.2 – Ampliar a infraestrutura e 
qualificar a circulação cicloviária 

       B 

B.3 – Valorização do transporte 
não-motorizado 

       B 

          

C – Sistema Viário e de Circulação 

C.1 –Adequação de infraestrutura 
viária 

       A 

C.2 – Aumento da segurança e 
moderação de tráfego 

       B 

C.3 – Gestão do tráfego        A 

C.4 – Projeto básico de sinalização        B 

          

D – Transporte Público e Coletivo 

D.1 – Gestão do transporte 
coletivo público urbano 

       A 

D.2 – Estruturação do transporte 
municipal integrado 

       C 

D.3 – Gestão do serviço de táxi e 
veículos com aplicativos 

       C 

          

E – Logística Urbana 

E.1 – Regulamentação da 
circulação de veículos de carga 

       B 

E.2 – Fiscalização das operações de 
carga e descarga em via pública 

       B 
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F – Organização Institucional e 
Participação Democrática 

F.1 – Reestruturação institucional 
para gestão da mobilidade 

       A 

F.2 – Fortalecimento da gestão de 
segurança viária 

       C 

F.3 – Promover articulação 
institucional com mobilidade 
metropolitana 

       B 

F.4 – Comunicação sobre 
mobilidade 

       C 

F.5 – Evolução para Sistema 
Inteligente de Transportes 

       B 

F.6 – Mudança da matriz de 
transportes 

       B 

F.7 – Plano setorial de adaptação 
às mudanças climáticas 

       C 

F.8 – Revisão da legislação 
municipal urbanística – Plano 
Diretor 

       A 

F.9 – Proposta de legislação 
municipal urbanística – Lei 
Municipal das Operações Urbanas  

       B 

F.10 – Revisão da legislação 
municipal urbanística - calçadas 

       A 

F.11 – Remoção de veículos 
abandonados 

       C 

F.12 – Revisão das legislações de 
transporte complementar  

       C 

 

A partir da aprovação das Atividades e sua Amplitude serão considerados custos 

paramétricos das intervenções calculados a partir das informações da Prefeitura e se terá um 

quadro com as estimativas de CAPEX por Atividade e por Ferramenta.  

 

Também em conjunto com a Prefeitura serão identificadas as fontes de recursos existentes e 

aquelas que podem ser criadas a partir da utilização dos instrumentos urbanísticos previstos 

no Plano Diretor Municipal e instrumentos previstos no âmbito da Subsecretaria de Trânsito 

e Transporte. 
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5. ESTRATÉGIAS DE IMPLANTAÇÃO, GESTÃO E MONITORAMENTO 

 

Nesta Atividade estão propostas as estratégias para a implantação, gestão, monitoramento e 

avaliação de cada uma das Atividades, buscando promover a racionalização dos escassos 

recursos, um controle por parte do Poder Público e da sociedade civil, permitindo 

acompanhar e avaliar o andamento das políticas propostas, aumentando a sua efetividade e 

eficácia. 

 

5.1. Plano de Implantação 

 

Como as Atividades são muito abrangentes, envolvem várias ações e intervenções e têm 

longa duração, sugere-se uma estrutura institucional permanente para gerenciar a 

implantação do PlanMob e a implementação da própria política de mobilidade e logística 

urbana no Município com a adoção de 5 Ferramentas.  

 

Estas deverão ter uma coordenação geral e 5 outras especificas com seus respectivos grupos 

de trabalho, estar vinculadas à estrutura formal da Administração Municipal, com a 

explicitação das suas responsabilidades e coordenações, dentro da Legislação específica do 

Município. É imprescindível que as coordenações estejam no mesmo nível hierárquico e 

funcional. Cada uma das Atividades está alocada em uma Ferramenta como descrito a seguir. 

 

FERRAMENTA/GRUPO DE 
TRABALHO 

ATIVIDADES 

CIDADE PARQUE 

A.3 - Ampliar a descentralização de serviços públicos 

A.4 - Implantar conceito de meio ambiente interagindo com 
mobilidade 

A.7 - Instalação de novos abrigos nos pontos de ônibus 

B.1 – Priorizar e qualificar a circulação de pedestres 

B.2 – Ampliar a infraestrutura e qualificar a operação 
cicloviária 

F.7 - Plano Setorial de Adaptação às Mudanças Climáticas 

F.10 – Revisão de legislação quanto a calçadas 

F.11 – Remoção de veículos abandonados 
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FERRAMENTA/GRUPO DE 
TRABALHO 

ATIVIDADES 

DOTS 

A.1 – Elaborar propostas de desenvolvimento orientado ao 
transporte sustentável no entorno das estações ferroviárias 

A.2 – Implantar o conceito de uso do solo condicionando 
mobilidade  

F.9 – Lei municipal de operações urbanas 

PACS 

A.5 - Licenciamento e tratamento de Polos Geradores de 
Viagens 

C.1 - Adequação da infraestrutura viária 

C.3 - Gestão do tráfego 

C4 - Projeto básico de sinalização 

D.1 - Gestão do transporte coletivo público urbano 

D.2 - Estruturação do transporte municipal integrado 

D.3 – Gestão do serviço de táxi e veículos com aplicativos 

E.1 - Regulamentação da circulação de veículos de carga 

E2 - Fiscalização das operações de carga e descarga em via 
pública 

F.2 - Fortalecimento da gestão da segurança viária 

F.12 – Revisão das legislações de transporte complementar 

URBANISMO TATICO 

A.6 - Implantação de Superquarteirões 

B.3 - Valorização do transporte não motorizado 

C.2 – Aumento da segurança e moderação de tráfego 
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FERRAMENTA/GRUPO DE 
TRABALHO 

ATIVIDADES 

MOBILIDADE PARTICIPATIVA 

F.1 - Reestruturação institucional para gestão da mobilidade 

F.3 - Promover articulação institucional com mobilidade 
metropolitana  

F.4 - Comunicação sobre mobilidade 

F.5 - Evolução para Sistema Inteligente de Transportes 

F.6 - Mudança da matriz de transportes 

F.8 – Revisão do Plano Diretor 

 

Ações e intervenções que fazem parte das Atividades deverão estar explicitadas no arranjo 

institucional recomendado, para que o impulso do PlanMob seja satisfatório. Desta forma, a 

execução poderá se dar através das áreas já responsáveis em Mesquita, mas sempre dentro 

de uma administração com abordagem sistêmica e integrada. 

 

Na atual estrutura administrativa da Prefeitura de Mesquita os órgãos que devem ser 

responsáveis por cada uma delas encontram-se no quadro a seguir, mas recomenda-se que 

estejam sob uma coordenação que é a da Ferramenta responsável por integrar os 

procedimentos de cada Atividade, criando uma marca para o PlanMob e a sua absorção e 

sustentação por toda a sociedade, não se limitando a um programa de um governo, mas uma 

proposta da Cidade. 

 

Para dar maior efetividade ao PlanMob deverá ser detalhada uma estratégia integrada para 

implantação, gestão e monitoramento, incluindo a discussão específica sobre este tema com 

grupo de atores definidos (stakeholders), independente da formalização dos instrumentos de 

participação democrática previstos. 

 

É fundamental o envolvimento da sociedade com o PlanMob, para que esta o sinta como 

uma proposta sua e perene, para uma nova Cidade. 
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INTERVENÇÕES/AÇÕES ÓRGÃO RESPONSÁVEL 

ABRIGOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

ARBORIZAÇÃO URBANA MEIO AMBIENTE 

ARTICULAÇÃO METROPOLITANA GABINETE PREFEITO 

ARTICULAÇÃO MUNICIPAL URBANISMO /TRANSITO 

CALÇADAS SEGURAS OBRAS/ORDEM URBANA 

CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL SEGURANÇA PÚBLICA 

COMUNICAÇÃO  COMUNICAÇÃ/PLANEJAMENTO 

CONSELHO MOBILIDADE URBANISMO /TRANSITO/GABINETE 

ESTAÇÕES/ENTORNO OBRAS/SERVIÇOS PUBLICOS 

ILLUMINAÇÃO URBANA SERVIÇOS PUBLICOS 

LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE VIAS SERVIÇOS PUBLICOS 

NÃO TRANSPORTE PLANEJAMENTO/URBANISMO 

ORDEM URBANA ORDEM URBANA 

PONTOS CARGA DESCARGA TRANSITO 

PROGRAMA ESTACIONAMENTO TRANSITO 

QUALIFICAR REDE VIARIA TRANSITO/SERVIÇOS PUBLICOS 

REDE CICLOVIARIA URBANISMO/OBRAS 

REDE COLETIVOS TRANSITO 

REDUÇÃO POLUIÇÃO URBANISMO/MEIO AMBIENTE 

REDUÇÃO RUIDOS MEIO AMBIENTE 

SINALIZAÇÃO TRANSPORTES TRANSITO 

 

 

5.2. Plano de Gestão e Monitoramento  

 

Trata-se de uma ação fundamental a ser realizada através da sistematização e análise 

permanente de informações, para eliminar possíveis obstáculos na implantação das 

Atividades. 

 

 

O monitoramento não deve se limitar a uma apresentação de resultados numéricos e 

qualitativos, mas servir para orientar ajustes nas Atividades propostas, em especial por se 

tratar de propostas com amplo impacto ao longo de muitos anos em hábitos, sócio economia 

e aspectos culturais. 

 

Foram propostos indicadores para avaliação de cada Atividade, que permitirão mensurar os 

impactos objetivos das realizações, sua efetividade, e como a situação evoluiu ao longo do 

tempo indicando, inclusive, mudanças estruturais ou onde precisam reforçar a atuação. 
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Recomenda-se que os indicadores sejam apurados em base anual, mas antes do início da 

implantação deve ser feito um levantamento para se ter a base sem a Atividade.  

 

É desejável um acompanhamento semestral nos 2 primeiros anos, visando reorientar 

rapidamente o processo de implantação, buscando minimizar os impactos das tendências 

observadas e que deverão agravar as condições de circulação nos horizontes futuros, caso 

não sejam implementadas medidas capazes de reverter o prognóstico. 

 

Os indicadores recomendados foram indicados no Capítulo 3, na ficha de cada Atividade, 

para permitir uma melhor noção de conjunto, e procuram analisar tanto o comportamento 

da oferta quanto da demanda. 

 

Ao longo dos anos a experiência local irá permitir ajuste ou criação de indicadores, pois 

existe um dinamismo urbano e muitas das questões de mobilidade e logística em Mesquita 

transcendem ao seu campo de atuação e o monitoramento deve servir para melhorar o 

sistema ao longo do tempo. Por isso devem ser usados indicadores de outras cidades, tanto 

próximas e similares como metas (benchmark). 

 

O PlanMob é um avanço muito grande e vai ao encontro da Lei de Mobilidade, mas a 

determinação de metas e indicadores na Cidade é muito além do factível neste momento, 

mas o uso de comparação sistemática deve ser um procedimento permanente e desejável. 

 

Sugere-se implantar, uma unidade específica e interna à área de transportes para: 

 Obter as informações de outros organismos; 

 Centralizar as informações que estão sob a sua responsabilidade  

 Planejamento e execução das pesquisas para a geração dos indicadores de 

desempenho da mobilidade urbana; 

 Processar os dados e manter atualizada a base de dados; 

 Emitir os relatórios de acompanhamento segundo a periodicidade estabelecida; 

 Fornecer as equipes responsáveis pela análise da evolução dos indicadores; 

 Consolidar as análises críticas dos especialistas; 
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 Informar diretamente ao Gabinete do Prefeito a evolução dos indicadores e difundir 

os resultados para as demais secretarias e a sociedade, através dos instrumentos de 

comunicação do PlanMob. 

 

O monitoramento poderá ser como grupo de trabalho permanente, pelas características de 

Mesquita, composta de: 

 

 Gerente de Monitoramento, para a coordenação das atividades, contatos em nível 

gerencial para obtenção dos dados, responsabilidade sobre o levantamento direto 

dos dados e, especialmente, sobre a qualidade dos dados; 

 Equipe Técnica: formada por um (ou dois) técnicos com conhecimento em pesquisas 

de transporte e tráfego e de manipulação de banco de dados, levantamentos em 

campo, processar as informações, preparar os dados para a análise e organizar as 

informações para os relatórios. 

 

Como em Mesquita muitos aspectos da mobilidade e logística urbana dependem de outros 

níveis de governo e setor privado, uma opção factível seria o mesmo Gerente de 

Monitoramento ser responsável pela articulação metropolitana com os órgãos de municípios 

vizinhos, metropolitanos, estaduais, federais, privados, sendo que neste caso a unidade de 

monitoramento deverá ter seus objetos ampliados e, recomenda-se, vinculados diretamente 

ao Gabinete do Prefeito. 

 

Na tabela a seguir apresentam-se as indicações de responsáveis e envolvidos em cada 

Atividade, bem como os indicadores de monitoramento. 
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ATIVIDADE 

ENVOLVIDOS 
INDICADOR DE 

ACOMPANHAMENTO COORDENAÇÃO 
PARTÍCIPES 

PREFEITURA MESQUITA OUTROS 

A.1 – ELABORAR PROPOSTAS DE 
DESENVOLVIMENTO ORIENTADO AO 
TRANSPORTE SUSTENTÁVEL NO 
ENTORNO DAS ESTAÇÕES 
FERROVIARIAS 

Gabinete Prefeito 

Comunicação; Meio Ambiente; 
Obras; Ordem Pública; 
Planejamento; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Trânsito; 
Urbanismo;  

SETRANS/RJ; 
AGETRANSP/RJ; 
SUPERVIA, Sociedade 
em geral. 

 Percentual de passageiros 
integrados com transporte de 
público em relação ao total de 
passageiros originados em 
Mesquita nas estações de 
trem 

 Quantidade de unidades 
habitacionais nas 
proximidades das estações de 
trem de passageiros 

 Quantidade de empregos nas 
proximidades das estações de 
trem de passageiros 

A.2 – IMPLANTAR CONCEITO DE USO 
DO SOLO CONDICIONANDO 
MOBILIDADE 

Urbanismo 

Gabinete Prefeito; Meio Ambiente; 
Obras; Ordem Pública; 
Planejamento; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Trânsito. 

 

 Promulgação de legislação de 
OUCs  

 Percentual de área municipal 
reestruturada em relação ao 
total do município 

A.3 – AMPLIAR A 
DESCENTRALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

Gabinete Prefeito 

Planejamento; Meio Ambiente; 
Obras; Ordem Pública; Segurança 
Pública; Serviços Públicos; 
Trânsito; Urbanismo. 

 

 Percentual da população 
atendida de forma 
descentralizada em relação ao 
total da população 
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ATIVIDADE 

ENVOLVIDOS 
INDICADOR DE 

ACOMPANHAMENTO COORDENAÇÃO 
PARTÍCIPES 

PREFEITURA MESQUITA OUTROS 

A.4 – IMPLANTAR CONCEITO DE 
MEIO AMBIENTE INTERAGINDO COM 
A MOBILIDADE 

Urbanismo e 
Meio Ambiente 

Gabinete Prefeito; Obras; Ordem 
Pública; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Trânsito; 
Planejamento. 

 

 Regulamentação e 
implantação de Plano de 
Iluminação Pública 

 Regulamentação e 
implantação de Plano de 
Arborização Urbana 

 Percentual da área para 
circulação de pedestres 
(calçadas e vias) arborizada 
em relação ao total da área 
para circulação de pedestres 

 Percentual da área para 
circulação de pedestres 
(calçadas e vias) iluminada 
em relação ao total da área 
para circulação de pedestres 

A.5 – LICENCIAMENTO E 
TRATAMENTO DE POLOS 
GERADORES DE VIAGENS 

Planejamento 

Gabinete Prefeito; Meio Ambiente; 
Obras; Ordem Pública; Segurança 
Pública; Serviços Públicos; 
Trânsito; Urbanismo. 

 

 Verificação da alteração de 
Decreto sobre PGV 

 Número de estudos de PGT na 
nova legislação em relação ao 
total 

A.6 – IMPLANTAÇÃO DE 
SUPERQUARTEIRÕES 

Urbanismo 

Gabinete Prefeito; Meio Ambiente; 
Obras; Planejamento; Ordem 
Pública; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Trânsito. 

 

 Percentual de aceitação pela 
população do projeto piloto 

 Percentual da área da Cidade 
com conceito de 
superquarteirão 
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ATIVIDADE 

ENVOLVIDOS 
INDICADOR DE 

ACOMPANHAMENTO COORDENAÇÃO 
PARTÍCIPES 

PREFEITURA MESQUITA OUTROS 

A.7 – INSTALAÇÃO DE NOVOS 
ABRIGOS NOS PONTOS DE ÔNIBUS 

Trânsito 

Gabinete Prefeito; Meio Ambiente; 
Obras; Ordem Pública; 
Planejamento; Serviços Públicos; 
Urbanismo. 

 

 Percentual de novos abrigos 
instalados em relação ao total 
de pontos de ônibus no 
Município. 

B.1 – PRIORIZAR E QUALIFICAR A 
CIRCULAÇÃO DE PEDESTRES 

Urbanismo 

Comunicação; Gabinete Prefeito; 
Meio Ambiente; Obras; Ordem 
Pública; Planejamento; Segurança 
Pública; Serviços Públicos; 
Trânsito. 

 

 Revisão da Lei das Calçadas 
(existe??) 

 Percentual da área de 
circulação de pedestres nova 
ou em bom estado em relação 
ao total 

 Quantidade de sinistros 
envolvendo pedestres 

 Área de calçadas adequadas 
aos princípios de 
acessibilidade universal 

B.2 – AMPLIAR A INFRAESTRUTURA 
E QUALIFICAR A OPERAÇÃO 
CICLOVIÁRIA 

Urbanismo 

Comunicação; Gabinete Prefeito; 
Meio Ambiente; Obras; Ordem 
Pública; Planejamento; Segurança 
Pública; Serviços Públicos; 
Trânsito. 

 

 Extensão da rede cicloviária 
criada e adequada 

 Número de paraciclos 
implantados 

 Número de bicicletários 
implantados 

 Número de vagas integradas 
com transporte coletivo 
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ATIVIDADE 

ENVOLVIDOS 
INDICADOR DE 

ACOMPANHAMENTO COORDENAÇÃO 
PARTÍCIPES 

PREFEITURA MESQUITA OUTROS 

B.3 – VALORIZAÇÃO DO 
TRANSPORTE NÃO MOTORIZADO 

Comunicações 

Gabinete Prefeito; Meio Ambiente; 
Obras; Ordem Pública; 
Planejamento; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Trânsito; 
Urbanismo. 

 
 Número de eventos por ano 

 Quantidade de profissionais 
reciclados por ano 

C.1 – ADEQUAÇÃO DE 
INFRAESTRUTURA VIÁRIA 

Trânsito 

Gabinete Prefeito; Comunicações; 
Meio Ambiente; Obras; Ordem 
Pública; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Planejamento; 
Urbanismo. 

 

 Extensão de rede viária 
adequada à hierarquia 
funcional proposta 

 Número de vias contempladas 
por projetos de adequação 
viária 

 Elaboração dos projetos 
básicos e contratação das 
obras de implantação 

C.2 – AUMENTO DA SEGURANÇA E 
MODERAÇÃO DE TRÁFEGO 

Trânsito 

Gabinete Prefeito; Meio Ambiente; 
Obras; Ordem Pública; Segurança 
Pública; Serviços Públicos; 
Planejamento; Urbanismo. 

 

 Número de medidas 
moderadoras de tráfego 
implantadas 

 Área do Município com Zona 
30 em relação ao total da área 
da cidade com vias locais 

C.3 – GESTÃO DE TRÁFEGO Trânsito 

Gabinete Prefeito; Meio Ambiente; 
Obras; Ordem Pública; 
Planejamento; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Urbanismo. 

 

 Percentual de vagas 
reestruturadas em relação às 
que foram atingidas pelas 
mudanças. 
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ATIVIDADE 

ENVOLVIDOS 
INDICADOR DE 

ACOMPANHAMENTO COORDENAÇÃO 
PARTÍCIPES 

PREFEITURA MESQUITA OUTROS 

C.4 – PROJETO BÁSICO DE 
SINALIZAÇÃO 

Trânsito 

Gabinete Prefeito; Meio Ambiente; 
Obras; Ordem Pública; 
Planejamento; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Urbanismo. 

  Execução: sim ou não 

D.1 – GESTÃO DO TRANSPORTE 
PÚBLICO E COLETIVO URBANO 

Trânsito 

Gabinete Prefeito; Meio Ambiente; 
Obras; Ordem Pública; 
Planejamento; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Trânsito; 
Urbanismo. 

 

 Criação de manual de 
avaliação da qualidade do 
transporte coletivo de 
passageiros, vincular nos 
contratos e seu 
acompanhamento sistemático 
com uso de dados de 
bilhetagem e GPS. 

 Quantidade de usuários 
satisfeitos e insatisfeitos com 
o serviço de transporte 
público coletivo 

 Variação no tempo médio de 
viagens (cálculo a partir dos 
dados de GPS dos ônibus 
fornecidos pelo operador) 

 Variação no tempo médio de 
espera (cálculo a partir dos 
dados de GPS dos ônibus 
fornecidos pelo operador) 
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ATIVIDADE 

ENVOLVIDOS 
INDICADOR DE 

ACOMPANHAMENTO COORDENAÇÃO 
PARTÍCIPES 

PREFEITURA MESQUITA OUTROS 

D.2 – ESTRUTURAÇÃO DO 
TRANSPORTE MUNICIPAL 
INTEGRADO 

Trânsito 

Gabinete Prefeito; Meio Ambiente; 
Obras; Ordem Pública; 
Planejamento; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Urbanismo. 

 

 Licitação e contratação das 
linhas municipais  

 Implantação de rede 
metropolitana racionalizada e 
integrada física, operacional e 
tarifaria. 

 Percentual de ônibus 
adaptados na frota municipal 

 Quantidade de passageiros 
com mobilidade reduzida que 
utiliza o transporte público 
coletivo municipal 

D.3 – GESTÃO DO SERVIÇO DE TÁXI E 
VEÍCULOS COM APLICATIVOS 

Trânsito 

Gabinete Prefeito; Meio Ambiente; 
Obras; Ordem Pública; 
Planejamento; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Urbanismo. 

 

 Percentual da frota de taxis 
adaptados para deficientes e 
pessoas com mobilidade 
reduzida e crianças pequenas 

E.1 – REGULAMENTAÇÃO DA 
CIRCULAÇÃO DE VEÍCULOS DE 
CARGA 

Trânsito 

Município Mesquita: Gabinete 
Prefeito; Meio Ambiente; Obras; 
Ordem Pública; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Planejamento; 
Urbanismo. 

Empresas operadoras 
de transporte de carga 
e os contratantes deste 
serviço 

 Aferir dados de trânsito de 
caminhões no perímetro 
urbano a partir da 
implantação da 
regulamentação 

E.2 – FISCALIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES 
DE CARGA E DESCARGA EM VIAS 
PÚBLICAS 

Trânsito 

Gabinete Prefeito; Meio Ambiente; 
Obras; Ordem Pública; Segurança 
Pública; Serviços Públicos; 
Planejamento; Urbanismo. 

Empresas operadoras 
de transporte de carga 
e os contratantes deste 
serviço 

 Quantidade de infrações 
observadas 
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ATIVIDADE 

ENVOLVIDOS 
INDICADOR DE 

ACOMPANHAMENTO COORDENAÇÃO 
PARTÍCIPES 

PREFEITURA MESQUITA OUTROS 

F.1 – REESTRUTURAÇÃO 
INSTITUCIONAL PARA GESTÃO DA 
MOBILIDADE 

Planejamento 

Gabinete Prefeito; Comunicações; 
Meio Ambiente; Obras; Ordem 
Pública; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Trânsito; 
Urbanismo. 

 
 Implantação do conselho 

conforme legislação 

F.2 – FORTALECIMENTO DA GESTÃO 
DA SEGURANÇA VIÁRIA 

Trânsito 

Gabinete Prefeito; Comunicações; 
Meio Ambiente; Obras; Ordem 
Pública; Planejamento; Segurança 
Pública; Serviços Públicos; 
Urbanismo. 

 

 Percentual de funcionários de 
trânsito reciclados por ano 

 Índices de acidentalidade 

 Quantidade de interseções ou 
trechos onde foram 
implementadas medidas de 
segurança viária 

F.3 – PROMOVER ARTICULAÇÃO 
INSTITUCIONAL COM A MOBILIDADE 
METROPOLITANA 

Gabinete do 
Prefeito 
 

Comunicação; Meio Ambiente; 
Obras; Ordem Pública; 
Planejamento; Serviços Públicos; 
Trânsito. 

 
 Implantar núcleo e 

procedimento formal de 
atuação 

F.4 – COMUNICAÇÃO SOBRE 
MOBILIDADE 

Comunicação 

Gabinete do Prefeito; Meio 
Ambiente; Obras; Ordem Pública; 
Planejamento; Serviços Públicos; 
Trânsito; Urbanismo. 

 
 Implantar núcleo e 

procedimento formal de 
atuação 

F.5 – EVOLUÇÃO PARA SISTEMA 
INTELIGENTE DE TRANSPORTES 

Planejamento 

Gabinete Prefeito; Comunicações; 
Meio Ambiente; Obras; Ordem 
Pública; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Trânsito; 
Urbanismo. 

 
 Licitação e contratação dos 

estudos para o CTA e sua 
implantação 
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ATIVIDADE 

ENVOLVIDOS 
INDICADOR DE 

ACOMPANHAMENTO COORDENAÇÃO 
PARTÍCIPES 

PREFEITURA MESQUITA OUTROS 

F.6 – MUDANÇA DA MATRIZ DE 
TRANSPORTES 

Gabinete Prefeito 

Gabinete Prefeito; Meio Ambiente; 
Obras; Ordem Pública; Segurança 
Pública; Serviços Públicos; 
Trânsito; Urbanismo. 

 
 Quantidade de veículos com 

novas tecnologias circulando 
no Município 

F.7 – PLANO SETORIAL DE 
ADAPTAÇÃO ÀS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS 

Gabinete Prefeito 

Meio Ambiente; Obras; Ordem 
Pública; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Trânsito; 
Urbanismo, Defesa Civil. 

 
 Licitação e contratação dos 

Plano Setorial de Adaptação e 
sua implantação 

F.8 – REVISAO DA LEGISLAÇAO 

MUNICIPAL URBANISTICA – PLANO 

DIRETOR 

Gabinete Prefeito 

Meio Ambiente; Obras; Ordem 
Pública; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Trânsito; 
Urbanismo, Defesa Civil. 

  Execução: sim ou não 

F.9 – PROPOSTA DE LEGISLAÇAO 

MUNICIPAL URBANISTICA – LEI 

MUNICIPAL DAS OPERAÇÕES 

URBANAS 

Gabinete Prefeito 

Meio Ambiente; Obras; Ordem 
Pública; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Trânsito; 
Urbanismo, Defesa Civil. 

  Execução: sim ou não 

F.10 - REVISAO DA LEGISLAÇAO 
MUNICIPAL URBANISTICA – 
CALÇADAS 

Gabinete Prefeito 

Meio Ambiente; Obras; Ordem 
Pública; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Trânsito; 
Urbanismo, Defesa Civil. 

  Execução: sim ou não 

F.11 – REMOÇÃO DE VEÍCULOS 
ABANDONADOS 

Trânsito 

Gabinete Prefeito; Comunicações; 
Meio Ambiente; Ordem Pública; 
Segurança Pública; Serviços 
Públicos. 

 

 Implantação de canal de 
comunicação e criação de 
rotina para remoção: sim ou 
não 
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ATIVIDADE 

ENVOLVIDOS 
INDICADOR DE 

ACOMPANHAMENTO COORDENAÇÃO 
PARTÍCIPES 

PREFEITURA MESQUITA OUTROS 

F.12 - REVISAO DAS LEGISLAÇOES DE 
TRANSPORTE COMPLEMENTAR 

Gabinete Prefeito 

Meio Ambiente; Obras; Ordem 
Pública; Segurança Pública; 
Serviços Públicos; Trânsito; 
Urbanismo, Defesa Civil. 

  Execução: sim ou não 



   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO A.5 – Instrumentação dos Estudos 

para Licenciamento de Polos Geradores 

de Viagens (PGV) 
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Sugere-se implantar um procedimento formal para cálculo da geração de viagens e das 

medidas compensatórias, como já existem em várias cidades, evitando decisões subjetivas 

quando do licenciamento de novas edificações que representem polos geradores de tráfego.  

 

Criar e padronizar os Relatórios de Impactos no Sistema Viário (RISV), que deverão ser 

exigidos para implantação de diversos empreendimentos em Mesquita, com uso de modelos 

e indicadores usualmente aceitos em projetos de geração de viagens, irá trazer mais 

transparência e controle para a Administração, com benefícios para a sociedade e 

investidores. 

 

Distância aos centros de comércio e serviço, disponibilidade de transportes coletivos e 

padrão aquisitivo dos moradores e/ou usuários, são alguns dos fatores que influenciam na 

geração de viagens de um empreendimento. 

 

A confiabilidade das estimativas está relacionada à qualidade dos modelos e parâmetros 

usados, em termos de realismo, atualidade e compatibilidade com as características locais. 

Observa-se a necessidade de se desenvolver pesquisas neste campo de conhecimento 

relacionadas à realidade de Mesquita, para se estabelecer e disponibilizar informações 

confiáveis. 

 

Estes dados são necessariamente estabelecidos em função de pesquisas realizadas em 

empreendimentos de tamanhos e condições socioeconômicas variadas, distribuídos 

espacialmente pelo Município, assim como experiências similares em outros locais com 

características que possam ser adotadas. 

 

Existem estudos sobre a taxa de geração de viagens por hospital, indústria, loja, 

supermercado, prédios de escritório, shopping center, escola de educação infantil, 

intermediaria e superior, igrejas e templos, prédio residencial que devem ser estudados e 

adequados a Mesquita. 

 

Recomenda-se estudar os Cadernos Técnicos da Companhia de Engenharia de Trafego de São 

Paulo (CET-SP), em especial o 32 e o 36, os Cadernos Técnicos da NITTRANS (Niterói) e a 

publicação “Polos geradores de viagens orientados à qualidade de vida e ambiental: modelos 

e taxas de geração de viagens - Livraria Interciência – 2012 – Coordenador: Licinio Portugal”, 
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que contou com a colaboração da equipe técnica da NITTRANS, e apresenta farto material 

teórico sobre o assunto. 

 

Quanto às medidas mitigadoras elas visam a redução ou eliminação dos impactos 

negativos criados pelas viagens geradas. 

 

Já as medidas compensatórias objetivam compensar os impactos não eliminados, 

mediante a realização de obras viárias, instalação de equipamentos, urbanização do 

entorno etc., sendo convertidas em Valores Monetários,  recolhidos  ao  Municipio e 

aplicados nasmelhorias. 

 

Para a estimação do seu valor monetario são considerados o numero de viagens geradas 

pelo empreendimento, a hierarquização da via (Arterial, Coletora ou Local), o 

comprometimento da capacidade (usando-se geralmente o Nivel de Serviço padrão 

Highway Capacity Manual – HCM)e a localização do empreendimento (rua e bairro), com 

valores deimportancia ou peso relativo definidos “a priori” no cálculo das Medidas 

Compensatórias. 

 

Como é diferente a realidade urbana e socioeconomica de Mesquita em relação aos estudos 

já disponveis há necessidade de se realizar estudos para a estimação dos valores adequados 

ao Municipio. 

 

 



   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO A.6 – Proposta de 

Superquarteirão piloto 
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A idéia é utilizar o urbanismo tático para pouco a pouco romper o padrão rodoviarista da 

Cidade e efetuar uma transição suave para um modelo com maior foco nas pessoas. 

 

O sonho (ainda distante) é chegar, na última fase, a ter ruas compartilhadas no interior 

dos superquarteirões. 

 

Figura 10 – Antes e depois de rua em Barcelona 

 

Fonte: www.urb-i.com/antes-depois 

 

Antes disso, é preciso conquistar o espaço dos automóveis. Para tanto passa-se por uma 

fase inicial em que são feitos investimentos menos vultosos e com intervenções que 

possam ser temporárias, incluindo a instalação de parklets, por exemplo. 
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Figura 11 – Exemplo de parklet 

 

Fonte: www.huma.com.br 

 

A inspiração vem das “superillas” de Barcelona, na Espanha. 

 

 

Figura 12 – Superillas de Barcelona 

 

Fonte: Prefeitura de Mesquita 
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Sugere-se iniciar a implatação de superquarteirões na Cidade por um piloto. O 

superquarteirão piloto considera um estudo já efetuado pela equipe de Urbanismo da 

Prefeitura, apenas efetuando um ajuste de localização em função da nova circulação 

proposta para Mesquita. 

 

Figura 13 – Localização do superquarteirão piloto 

 

 

 

 

 

 



   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO B.1 – Transporte Ativo - Pedestres 
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Conforme mencionado anteriormente, um dos principais aspectos que influenciam o 

conforto dos pedestres é a condição das calçadas. Entretanto sabe-se da dificuldade de 

manter uma estrutura pública para permanentemente verificar a situação das mesmas e 

cobrar a manutenção dos responsáveis. Assim sendo, sugere-se que a Prefeitura analise a 

viabilidade de implantação de um programa de incentivo à manutenção de calçadas 

pelos moradores, nos moldes do “Calçada Nota 10” de Blumenau1. Naquele caso, o 

procedimento se inicia quando os moradores cadastram a rua no site da Prefeitura, 

preenchem formulário e anexam fotos das calçadas. Em seguida uma equipe técnica da 

Prefeitura emite um laudo de avaliação com uma nota de 0 a 10, de acordo com critérios 

objetivos e conhecidos. Se a nota da calçada do morador for acima de 9,1 o proprietário 

ganha um certificado da Prefeitura e desconto de 7% no Imposto Territorial (IT), um dos 

índices para o cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). 

 

Recomenda-se implantar sistema de informação para pedestres pelo menos nas 

principais áreas de circulação a pé na Cidade. 

 

 

Figura 14 – Sistema de informação para pedestres 

 
                         Fonte: WRI/MCidades 

 

                                                           
1https://www.blumenau.sc.gov.br/governo/secretaria-de-desenvolvimento-urbano/pagina/calcada-
nota-10-seplan 
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Um projeto específico de priorização dos pedestres é a transformação de trecho da Av. 

José Montes Paixão em calçadão. O trecho em questão se situa entre a R. Arthur Oliveira 

Vechi e a R. Heitor da Costa Val. 

 

Figura 15 – Trecho proposto para calçadão 

 

 

Medidas de urbanismo tático já foram feitas pela Prefeitura no local, preparando a 

população para este novo passo.  

 

Figura 16 – Urbanismo tático na Av. José Montes Paixão 
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Cabe lembrar a recomendação de iluminação adequada e arborização no calçadão, de 

forma a fazer da experiência do pedestre a mais agradável possível. 

 

Figura 17 – Las Ramblas, Barcelona 

 

Fonte:  Jorge Fernández Salas, Unsplash 

 

É importante também não esquecer de mobiliário urbano que incentive a permanência das 

pessoas nas ruas, para “viver a cidade” com, por exemplo, a instalação de bancos. 

Figura 18 – Banco 

 

Fonte: WMBStudio 

 



   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO B.2 – Transporte Ativo – Bicicletas 
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Conforme dados apresentados no Diagnóstico, a Cidade de Mesquita possui a cultura de 

utilização em larga escala dos transportes ativos, principalmente a bicicleta e o deslocamento 

a pé, no entanto a infraestrutura existente, que conta com ciclovias não conectadas entre si e 

ao sistema de transportes público, é destinada de forma precária e quase exclusiva à prática 

de esporte e lazer. À exceção daquelas implantadas ao longo das faixas marginais à ferrovia 

as ciclovias da cidade possuem geometria irregular e as interseções com o tráfego de 

automóveis tornam o seu trajeto inseguro e desconfortável. O compartilhamento das 

ciclovias com o trânsito de pedestres em atividades de lazer aumenta o conflito entre os 

modais, tornando quase inviável o uso como alternativa de transporte ativo. 

 

Com bicicletários dispostos de forma estratégica pelo entorno imediato das estações de 

trem, contando com cobertura e itens de segurança, bem como travessias seguras, pretende-

se promover o incremento do uso do transporte ativo como um dos principais modais de 

acesso aos equipamentos públicos de saúde e educação, bem como ao transporte público de 

qualidade. 

 

O sistema proposto garante a mobilidade por meio de ciclovias implantadas, 

prioritariamente, no sentido transversal às ferrovias (ramal de passageiros e ramal de carga) 

e às vias expressas (Via Dutra e Via Light), recebendo uma série de ligações longitudinais com 

o objetivo de ligação entre os bairros e equipamentos públicos. 
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O principal objetivo da rede proposta é a efetiva integração do sistema de transporte ativo 

ao sistema alimentador do transporte de alta capacidade. Em anexo a este relatório está 

entregue o arquivo em formato .dwg da rede proposta. 

 

Classificação 

 

Duas formas de classificação foram adotadas, a primeira com base na origem/destino, a 

segunda com base na forma com que a ciclovia se apropria da composição morfológica das 

ruas urbanas. 

 

Além das classificações apresentadas a seguir, como forma de intensificar o uso da bicicleta 

como meio de transporte ativo desejável, propõe-se que seja criada uma zona no entorno 

das estações de trem onde a velocidade máxima dos veículos automotores será de 30 km/h. 

Nessa área denominada Zona 30, todas as ruas serão compartilhadas entre os modais de 

transportes ativos e automotores. A redução da velocidade proposta trará segurança ao 

trafegar compartilhado. 

 

Classificação por destino 

 

O sistema policromático organiza as rotas cicloviárias segundo a prioridade de implantação 

associada à sua importância no sistema alimentador do transporte de alta capacidade. 

 

a. Vermelho – Implantação prioritária 

As ciclovias que compõe as rotas em vermelho proporcionam a ligação transversal às vias 

expressas e ferrovias e promovem o acesso direto às três estações ferroviárias de 

passageiros. 

 

b. Rota Laranja – Implantação a médio prazo 

As ciclovias que compõe as rotas em laranja proporcionam a ligação entre os bairros e alguns 

pontos notáveis de comércio. 

  



   

85 

 

c. Rota Verde - Implantação a longo prazo 

As ciclovias que compõe as rotas em verde são aquelas que acompanham o traçado dos 

corpos hídricos existentes e deverão fazer parte do projeto de parques lineares de proteção a 

serem implantados. 

 

d. Rota Azul – ciclovias existentes 

As ciclovias existentes, principalmente aquelas implantadas ao longo das faixas marginais à 

ferrovia, deverão ser requalificadas e remodeladas com o objetivo de incentivar o uso como 

via de transporte, além do uso de lazer e esporte já praticado pela população. 

 

As extensões de cada trecho são apresentadas a seguir. 

 

CICLOVIAS - CURTO PRAZO 

  Origem - Destino Extensão (m) 

A Santo Elias - Estação Juscelino            1.389,75  

B Coreia - Estação Juscelino               858,05  

C Coreia - Estação Mesquita            1.639,57  

D Santo Elias - Estação Mesquita            1.901,33  

E Chatuba - Estação Edson Passos            1.910,84  

F Vila Norma - Estação Edson Passos            2.050,60  

  Total:            9.750,14  

 

CICLOVIAS - MÉDIO PRAZO 

  Origem - Destino Extensão (m) 

G Jacutinga - Centro            1.690,39  

H Jacutinga - Banco de areia            1.392,88  

I Rocha Sobrinho - Vila Emil            1.705,63  

J Cosmorama - Vila Emil            1.069,64  

K Vila Emil - Estação Mesquita            1.292,39  

L Banco de Areia - Marginal à Via Light               687,07  

M Chatuba - Santa Terezinha            1.761,32  

N Santa Terezinha - Edson Passos            2.675,60  

O Santa Terezinha - Centro               897,08  

P Chatuba - Sarapuí            1.015,79  

  Total:          14.187,79  
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CICLOVIAS - EXISTENTES 

  Origem - Destino Extensão (m) 

Q Juscelino - Cosmorama (Marginal Leste da Supervia)            3.688,67  

R Juscelino - Centro (Marginal Oeste da Supervia)            1.684,16  

  Total:            5.372,83  

 

  CICLOVIAS - LONGO PRAZO 

  Origem - Destino Extensão (m) 

S Santo Elias - Rio da Prata               464,81  

T Jacutinga - BNH  (Marginal da ferrovia MRS)            2.014,82  

U Bairro Industrial - Juscelino (Marginal Rio da Prata)            2.839,48  

V Cosmorama - Centro               553,37  

X Chatuba - BNH (Marginal Sarapuí)            6.054,10  

  Total:          11.926,58  

 

A identificação de cada trecho pode ser observada na figura a seguir. 
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Classificação por forma de implantação 

 

Quanto à forma de implantação propõe-se cinco tipos diferentes: ciclovia de uso 

compartilhado (bicicleta x caminhada), ciclovia bidirecional segregada, ciclovia unidirecional 

segregada, ciclofaixa bidirecional, ciclofaixa unidirecional. Essa classificação tem a função de 

orientar a elaboração de futuros projetos básicos e executivos da rede proposta. 

 

a. Ciclovia de Uso compartilhado  

 

Seguem esta tipologia as ciclovias já implantadas às margens da ferrovia e utilizadas pela 

população como opção de lazer, esporte e, em menor intensidade, transporte. Essas ciclovias 

são segregadas do tráfego de veículos automotores, entretanto são compartilhadas entre 

pedestres, na prática de esportes e ciclistas. 

 

b. Ciclovia bidirecional segregada 

 

Esta tipologia deverá ser empregada na ligação dos pontos mais distantes da estação, agindo 

como alimentadora do transporte ferroviário. 

 

c. Ciclovia unidirecional segregada 

 

Utilizada em trechos específicos de ruas do centro, esta tipologia deverá ser empregada 

apenas nas vias em que a geometria não permitir o uso do tipo bidirecional. 
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d. Ciclofaixa bidirecional 

 

O uso da ciclofaixa deverá ser associado à implantação da zona 30 no raio de 425 metros das 

estações nas vias em que o tipo segregado não for possível, oferecendo uma continuidade às 

ciclovias estruturantes de forma viável e integrada. 

 

e. Ciclofaixa unidirecional 

 

Assim como a ciclofaixa bidirecional, este tipo deverá ser utilizado como continuidade das 

ciclovias unidirecionais nas vias em que a segregação for inviável. 

 

A disposição do sistema cicloviário municipal foi concebida de tal forma que cada uma das 

rotas projetadas pode ser conectada ao sistema viário dos municípios vizinhos criando uma 

desejável rede cicloviária intermunicipal. 

 

Recomenda-se atenção na elaboração dos projetos funcionais das ciclovias de forma a 

considerar as áreas de inundação, principalmente tendo em vista a expectativa de aumento 

de chuvas fortes em função das mudanças climáticas. 

 

Vale lembrar que a segurança pública é fundamental para incentivar a população a aderir 

com maior intensidade ao uso das bicicletas. Caso contrário, será feito enorme investimento 

em uma infraestrutura sem utilização efetiva. De fato, o aumento dos roubos das bicicletas 

paradas em locais diversos da Cidade foi um motivo mencionado por pessoas na fase de 

Diagnóstico para terem deixado de utilizá-las. Este é mais um ponto relevante para trabalho 

em cooperação com o Estado. 

 



   

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO C.1 – Adequação da 

infraestrutura viária 
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Na figura a seguir apresenta-se a proposta de hierarquia viária para Mesquita, lembrando 

dos seguintes conceitos: 

● Vias de trânsito rápido – caracterizadas por acessos especiais com trânsito livre, sem 

interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem travessia de 

pedestres em nível; 

● Vias arteriais – caracterizadas por interseções em nível, geralmente controladas por 

semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e locais, 

possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade; 

● Vias coletoras – destinadas a coletar e distribuir o trânsito que tenha necessidade de 

entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro 

das regiões da cidade; 

● Vias locais – caracterizadas por interseções em nível não semaforizadas, destinadas 

apenas ao acesso local ou a áreas restritas. 

 

Figura 19 – Hierarquia Viária 
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Definiu-se algumas orientações que devem ser seguidas para projetos nestas vias: 

● Vias arteriais: 

 Largura mínima das faixas de rolamento: 3,2 m 

 Pontos de parada de ônibus sempre recuados para novos projetos e 

preferencialmente recuados em locais onde exista possibilidade de ajuste 

atual 

 Proibido parar ou estacionar ao longo do meio-fio 

 Priorização semafórica 

 Travessias de pedestres semaforizadas 

 Proibição de ciclofaixa (ciclovia e outras soluções segregadas permitidas) 

 

● Vias coletoras: 

 Largura mínima das faixas de rolamento: 3,0 m 

 Pontos de parada de ônibus preferencialmente recuados 

 Permitido parar ou estacionar ao longo do meio-fio sem o bloqueio das 

faixas de rolamento (áreas de paradas e estacionamento recuados) 

 Travessias de pedestres preferencialmente semaforizadas, a depender de 

estudos de tráfego específicos. Existindo a possibilidade de não se implantar 

controle semafórico, adotar medidas de traffic calming 

 Permissão de ciclofaixa, dando-se preferência a soluções segregadas 

 

Já na figura a seguir tem-se o conjunto de todas as propostas, em seguida, tem-se figuras 

com cada subconjunto. 
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Figura 20 – Propostas (conjunto) 
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Figura 21 – Binário R. Lídia e R. Abel de Alvarenga 

 

 

 

Figura 22 – Binário R. Barão Salusse e R. Prefeito José Montes Paixão 
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Figura 23 – Binário R. Vênus e Av. Dr. Manuel Duarte 

 

 

Figura 24 – Binário R. Ten. Aldir Soares e R. Cap. Teles 
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Figura 25 – Binário R. Zeferino e R. Hercília 

 

 

Figura 26 – Binário Av. Eternidade e R. Cosmorama / Av. Coelho da Rocha e Av. Dr. 

Carvalhães 
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Figura 27 – Anel Central 

 
 

Figura 28 – Projetos e vias complementares 
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Vale ressaltar que para a região do BNH/Rocha Sobrinho esta concepção considera já 

implantado o projeto de sistema vário idealizado pela Prefeitura para a Operação Urbana 

Consorciada. Até lá, faz-se necessário um faseamento:  

 proposta de curto prazo (Figura 29): projeto interno do BNH, com alteração do 

trânsito (está em finalização projeto de requalificação das calçadas destas vias, 

incluindo uma área de caminhada, lindeira ao ramal ferroviário); 

 proposta de médio prazo (Figura 30): projeto do Eixo Pavuna-Santa Rita, que propõe 

duas travessias no ramal ferroviário de cargas e transporte coletivo não segregado. 

Essa proposta pode incorporar o trânsito local. 

 proposta de longo prazo (Figura 31): projeto de Operação Urbana, que contempla 

um novo acesso ao município, a partir do projeto da Câmara Metropolitana em 

parceria com a Prefeitura de Mesquita. 

 

Figura 29 – Proposta de curto prazo (em desenvolvimento pela Prefeitura) 
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Figura 30 - Proposta de médio prazo (Eixo Pavuna - Sta. Rita) 

 
Fonte: Estudo do Eixo Pavuna – Santa Rita 

 

Figura 31 – Proposta de longo prazo (sistema viário da Operação Urbana Consorciada) 

 

Fonte: Projeto da OU Rocha Robrinho 

 



   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO C.2 – Pontos críticos do sistema 

viário 
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Informações do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro, através de oficio bem 

detalhado do Comando da Área da Baixada Fluminense, de maio de 2017, permitem uma 

análise objetiva do problema de sinistros no trânsito, com a indicação dos 10 pontos mais 

críticos na Cidade. 

 

Quadro 1 - Vias com maior quantidade de acidentes de transito e pontos críticos 

RUA COLISÕES  
QUEDA 

DE 
MOTOS 

ATROPELAMENTOS PONTOS CRÍTICOS 

Av. Pres. Costa e 
Silva (Getúlio de 
Moura) 

6 9 11 
Ruas Dr Manuel Duarte 
e Verdade (1) 

Av. União 7 6 16 
Ruas Serra (2) e Marte 
(3) 

Av. Baronesa de 
Mesquita 

11 18 22 
Ruas Ambrósio (4), 
Cosmorama (5) e 
Eternidade (6) 

Av. Celso Peçanha 14 22 19 
Ruas Zeferino (7), 
Josefina (8) e Coelho da 
Rocha (9) 

Pref. José Montes 
Paixão (Emilio 
Guadani) 

21 13 29 Rua Aurélia (10) 

Fonte: Corpo de Bombeiros RJ (2016) 

 

Figura 32 - Pontos críticos de acidentes em 2016 

 
Fonte: SINERGIA 
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Em 2019 ocorreram 91 acidentes em 46 locais na Cidade, sendo aqueles com mais de um 

acidente no ano indicados no Quadro 2. 

Quadro 2 - Acidentes com ou sem vítimas – Mais de um evento 

LOCAL  EVENTOS 

R 13 DE MAIO 2 

R BARONESA DE MESQUITA - COSMORAMA 2 

R BATISTA DAS NEVES 2 

R CELESTINO - JUSCELINO  2 

R GOVERNADOR CELSO PEÇANHA 2 

R MAGNO DE CARVALHO  2 

R VENUS, 671 - CENTRO  2 

AV CARLOS MARQUES ROLLO, 134  3 

ESTR FELICIANO SODRÉ, 35 - JUSCELINO 3 

R FAUSTO, 535 - VILA EMIL 3 

R LADISLAU, 187 - PRES JUSCELINO  3 

AV GETÚLIO DE MOURA, 856 - CENTRO  5 

AV UNIÃO, 1420 - SANTA TEREZINHA 5 

R CESÁRIO, 645 - JACUTINGA  5 

TV SANTO ELIAS - SANTO ELIAS 5 

R PAZ E AMOR, 25 - JACUTINGA  6 

AV BARONESA DE MESQUITA  12 

Fonte: Prefeitura de Mesquita - 2019 

 

Estas informações permitem uma análise dos motivos principais para tantos acidentes, mas, 

desde já, deve-se evidenciar que Mesquita carece de uma sistematização técnica dos 

acidentes de transito, com a indicação do local, dia e hora, número e tipo de veículos 

envolvidos, vítimas e as causas, pois esta é a recomendação fundamental dos que atuam no 

setor: conhecer para resolver. 

 

 



   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO C.3 – Gestão de tráfego 
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Conforme especificado no Anexo C.1, deverão ser retirados os estacionamentos em vias 

públicas em todas as vias arteriais da Cidade, de forma a reduzir seu impacto na fluidez de 

trânsito (tanto no que se refere a bloqueio de faixas quanto interrupção devido às 

manobras). 

 

Além disso, quando da implantação dos superquarteirões, naturalmente serão implantadas 

medidas de redução de velocidade e diminuição da quantidade de vagas de estacionamento 

em vias públicas dentro destes polígonos. 

 

Por fim, para a área interna ao anel central viário proposto na nova circulação (figura abaixo), 

propõe-se um tratamento semelhante ao de um superquarteirão, com priorização de 

pedestres, retirada de estacionamentos nas vias públicas e restrição à circulação de 

automóveis, além de implantação de Zona 30 e dispositivos de traffic calming. 

 

Figura 33 – Área interna ao anel central viário 

 

 

 



   

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO D.2 – Estruturação do transporte 

municipal integrado 
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Recomenda-se elaborar o projeto básico, estudo de viabilidade financeira e especificações 

técnicas para o edital de licitação para concessão da operação de 5 linhas de transporte 

estritamente municipais, com exigência de venda de tarifa com desconto integrada com os 

trens, para veículos de médio porte, assim como a adequação da operação das vans ao novo 

sistema, seguindo a legislação de trânsito e a futura lei de mobilidade urbana de Mesquita. 

 

 Quadro 3 - Intervalos de viagem propostos por linhas municipais 

Períodos do dia 
Intervalo máximo 

(minutos) 

4:00h às 9:00h 5 

9:00h às 16:00h 10 

16:30h às 19:00h 5 

19:00h às 00:00 15 

 

Figura 34 – Linha 1 - Chatuba – Centro 

 

Fonte: Prefeitura de Mesquita / Elaboração SINERGIA 

 



   

107 

 

Figura 35 – Linha 2 - Jacutinga – Edson Passos 

 

Fonte: Prefeitura de Mesquita / Elaboração SINERGIA 

 

Figura 36 – Linha 3 -  Linha Juscelino – Edson Passos 

 

Fonte: Prefeitura de Mesquita / Elaboração SINERGIA 
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Figura 37 – Linha 4 - BNH x Edson Passos 

 

Fonte: Prefeitura de Mesquita / Elaboração SINERGIA 

 
 

Figura 38 – Linha 5 - OUC Rocha Sobrinho – Estações – Rua União 

 

Foram consideradas 3 alternativas de rota para esta ligação. 
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A – Integrando com as 3 estações ferroviárias 

 

 

B – Integrando com as estações de Mesquita e Edson Passos, via Av Roberto Silveira 
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C – Integrando com as estações de Mesquita e Edson Passos, via BNH 
 

 
 

Para esta rede de linhas se recomenda que o estudo de viabilidade técnica e financeira inclua 

os estudos de demanda, com pesquisas em campo de origem e destino observada e 

declarada, (face a existência de mercados novos), alocação da demanda nas 

redes(considerando tempo de viagem e tarifas), estimativa de receitas e custos de operação 

(fixos e variáveis), sugerindo-se opções de prazos de concessão menores, para se evitar 

comprometimento contratual de longo prazo em um mercado que poderá ter muitas 

modificações a partir dos incentivos para transporte ativo. 

 

Analisando a rede de linhas vis a vis as demais propostas de aumento da mobilidade local, 

sugere-se que a prioridade de implantação, a ser testada e confirmada nos estudos de 

viabilidade, seja: 

 

 Curto prazo – Linhas 1, 2 e 5C 

 Médio prazo – Linhas 4 e 5B 

 Após a maturação da rede com as linhas acima implantação das linhas 3 e 5A 

 

É interessante que, ao efetuar o estudo de viabilidade do sistema, se analise a questão de 

conforto e tecnologia para acessibilidade sem deixar de lado a modicidade tarifária. E que o 

veículo seja compatível com a demanda e frequência desejada para a linha. 

 



   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO F.5 – CTA - ITS 
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Diversas cidades desenvolvem projetos ou promovem iniciativas com o objetivo de se 

tornarem mais eficazes e eficientes na gestão dos serviços disponibilizados aos cidadãos. 

Neste contexto, pode-se notar a importância do uso dos recursos e das inovações 

tecnológicas como viabilizadores de novas alternativas para a resolução de uma série de 

dificuldades já conhecidas e que, muitas vezes, foram potencializadas pelo célere 

crescimento da população.  

 

As cidades estão se tornando inteligentes não somente pela automação de serviços 

rotineiros que atendem pessoas, edificações e sistemas de gestão, entre outros, mas porque 

permitem monitorar, compreender, analisar e planejar seu desenvolvimento, aumentando a 

eficiência, os investimentos e a qualidade de vida dos cidadãos em tempo real.  

 

Existe também um rápido crescimento na expectativa da população em interagir e acessar os 

serviços públicos por intermédio da Internet. Deste modo, as pessoas poderão localizar táxis, 

confirmar o horário e o itinerário de linhas rodoviárias e ferroviárias, encontrar um 

restaurante, reportar um semáforo danificado, renovar sua carteira de habilitação ou enviar 

uma mensagem para seus representantes no governo por meio de qualquer dispositivo 

móvel.  

 

Cidade inteligente ou smart city engloba projetos distintos de aplicação, mais ou menos 

intensa, das tecnologias de informação e comunicação (TICs) no ambiente físico e 

institucional das cidades para tornar nelas a vida mais sustentável, para tornar a vida dos 

cidadãos mais simples e para aumentar a eficiência dos serviços e das demais atividades 

desenvolvidas pelas administrações municipais.  

 

Assim, entram no conceito de cidade inteligente diversas iniciativas. Alguns exemplos são: 

sistemas de transporte inteligente, que monitoram o número de passageiros em uma 

estação a fim de determinar a velocidade dos veículos; sistemas de iluminação pública com 

regulagem automatizada; e aplicativos que permitem acompanhar a prestação de serviços e 

aferir medidas tomadas pela administração municipal utilização de TIC e outros meios para 

melhorar a qualidade de vida, a eficiência da operação e serviços urbanos e a 

competitividade, garantindo as necessidades das gerações atuais e futuras em termos 

econômicos, sociais e ambientais.  
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Mobilidade inteligente, dentro de uma cidade inteligente, é conjunto de todas as soluções de 

mobilidade suportadas pela coleta de dados disponíveis nos mais diversos agentes. Estas são 

capazes de produzir informações úteis no contexto da mobilidade urbana e potencializar o 

intercâmbio social entre estes agentes, os quais são retroalimentados com estas informações 

de maneira a reforçar sua interação e produzir um círculo virtuoso. Desta forma trata de 

inúmeros problemas que influenciam direta e negativamente a qualidade de vida dos 

cidadãos, seja por meio da poluição, tempo excessivo gasto nos deslocamentos, dos 

prejuízos causados às atividades econômicas decorrentes do tráfego congestionado ou do 

aumento no número de sinistros no trânsito, que resultam na redução geral da qualidade de 

vida dos cidadãos.  

 

O verdadeiro valor da mobilidade inteligente está em saber, em tempo real, toda a 

informação relativa ao ecossistema de mobilidade da cidade e agir sobre a mesma. Dados 

sobre os padrões do tráfego e localização de lugares de estacionamento disponíveis, por 

exemplo, permitem informar cada automobilista da rota mais eficiente para chegar ao seu 

destino. Saber que um veículo do Corpo de Bombeiros em determinado ponto de uma rota já 

leva algum atraso permite comandar o sistema de gestão de semáforos para que liberte o 

seu percurso. Conhecer em detalhe as causas e padrões de congestionamento permitirá 

tomar melhores decisões relativamente ao planejamento urbano.  

 

Nessa perspectiva, considerando que existe uma ligação direta entre o transporte coletivo 

urbano e a qualidade de vida de seus usuários, e a sociedade como um todo, a gestão 

eficiente do sistema também passa por uma solução informatizada de gestão, de modo que o 

conjunto de informações do transporte possam ser tratadas e comparadas, podendo, desta 

forma, medir e analisar o desempenho do serviço, identificar possíveis deficiências na 

operação e/ou planejamento do serviço, contribuindo para que tais deficiências sejam 

sanadas no menor tempo possível.  

 

O importante é que o cidadão esteja no foco das atenções das medidas administrativas, do 

planejamento e da política pública. A cidade inteligente é uma cidade orientada para o 

cidadão, para servi-lo, para informá-lo, para simplificar a sua vida e suas interações com os 

gestores públicos.  
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Um Centro de Controle Operacional – CCO - é uma ferramenta de gestão que dispõe de uma 

estrutura tecnológica para monitorar e, quando necessário, interferir na operação de trânsito 

e do transporte público. Pela sua funcionalidade e operacionalidade, comunica, por 24 horas, 

o seu sistema com diversas câmeras de monitoramento. Através das câmeras instaladas nas 

estações, terminais e corredores de transportes coletivos ou individuais, fluxos ativos ou 

motorizados, permite que os operadores entrem em ação para solucionar problemas quando 

necessário. Sendo assim, é algo essencial para otimizar e aumentar a segurança da operação 

e, principalmente, dos passageiros. Nas vias urbanas, as câmeras auxiliam as operações de 

trânsito e controle de semáforos em tempo real otimizando a fluidez.  

 

O objetivo de sua implantação é também o de prover a comunicação clara e segura entre o 

CCO e os usuários da via, de forma a disponibilizar no momento necessário informações 

concisas sobre as condições gerais do tráfego em tempo real. O CCO pode agregar diversas 

imagens de câmeras, tanto de Monitoramento de Tráfego como de Segurança e permitindo o 

trabalho conjunto entre diversos órgãos de segurança, incluindo Polícia Militar, Polícia Civil, 

Polícia Federal, Guarda Municipal, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil e Serviço Móvel de 

Urgência (Samu).  

 

Todas essas ações quando implantadas permitem que seja reduzido o número de sinistros, 

com consequente redução de recursos para cobrir os custos associados a eles, a melhoria do 

nível de serviço das vias principais, que pode ser traduzida pela melhora da qualidade do 

fluxo de tráfego e um melhor controle sobre o serviço de transporte público.  

 

Gerenciamento do tráfego, visando atingir os seguintes objetivos principais: Segurança; 

Mobilidade; Logística Urbana; Controle; Preservação Ambiental, e bem estar da Sociedade 

(qualidade e agilidade na informação). Pode ser considerado como sendo um recurso valioso 

para aplicação na operação viária sobre infraestruturas já sobrecarregadas ou não, 

permitindo, desse modo, que sejam alcançadas melhores condições de mobilidade e de 

segurança do tráfego, além de produzir melhorias ambientais e contribuir para uma maior 

produtividade das atividades comerciais.  
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Leva à redução nos impactos negativos do transporte na qualidade de vida dos cidadãos e 

dos prejuízos causados às atividades econômicas decorrentes do tráfego e o aumento no 

número de sinistros no trânsito, que resultam na redução geral da qualidade de vida dos 

cidadãos.  

Iniciativas no âmbito da mobilidade inteligente:  

 

 Implementação de GPS nos ônibus para maior previsibilidade dos horários e controle dos 

itinerários; 

 Sensores de estacionamento para informar, por meio de aplicativo, a disponibilidade de 

vagas nas principais vias do município promovendo a gestão eficiente das áreas de 

estacionamento;  

 Otimização da logística e dos transportes nas áreas urbanas baseando-se nas condições 

do tráfego e no consumo de energia;  

 Provimento de informações dinâmicas e multimodais aos passageiros e condutores, 

melhorando a eficiência do transporte;  

 Monitoração do tráfego em situações de emergência;  

 Controle de áreas de carga e descarga;  

 Controle de estacionamento para pessoas com necessidades especiais e idosos;  

 Diagnóstico e previsão de tráfego;  

 Comercialização de serviços de transporte por intermédio de dispositivos móveis (bilhetes 

eletrônicos, aplicativos para smartphones etc.); 

 Integração com as concessionárias de transporte, entre elas as atuais NOVA DUTRA, 

SUPERVIA, empresas de ônibus, etc. 
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Outras áreas:  

 

 Implantação de iluminação pública inteligente para controlar o estado das lâmpadas e sua 

operação;  

 Câmeras inteligentes de monitoramento das vias públicas, com geração de alarmes;  

 Solicitação online de consultas médicas;  

 Acesso biométrico dos usuários aos registros médicos e consultas, garantindo uma 

comunicação confidencial;  

 Dispositivos móveis nas escolas para alunos e professores;  

 Implantação de sensores para detectar ruídos de alerta, como disparos de armas de fogo, 

que avisam automaticamente o Centro de Controle Operacional.  

 

Segurança: as cidades inteligentes devem lidar com um número crescente de emergências e 

ameaças à segurança pública. As inovações tecnológicas permitem a distribuição de 

informações aos departamentos de polícia e de bombeiros em tempo real para uma resposta 

rápida aos sinistros e incidentes.  

 

Além disso, muitas cidades estão investindo em câmeras de segurança e em tecnologias de 

reconhecimento facial para a identificação de suspeitos; estas possibilitam monitorá-los 24 

horas por dia, 7 dias na semana, durante os 365 dias do ano.  

 

Será extremamente oportuna a implantação de um conceito de SMART CITY em Mesquita, 

começando pela implantação do CTA e no futuro ampliando para toda a Cidade.  

 

Trata-se de uma oportunidade de mudança e modernização dos conceitos, passando da 

parte de intervenções físicas para uma abordagem moderna, com uso intensivo de 

tecnologia, cada vez de uso mais corriqueiro pela sociedade.  

 

Isto será uma grande contribuição para a vida urbana e a transformação para uma 

mobilidade com qualidade em um sistema de transporte humano, não apenas urbano. 
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Descrição das atividades para elaboração de Edital do Sistema de Controle de Tráfego em 

Área  

 

As atividades que deverão ser desenvolvidas para o Projeto do Sistema de Controle 

Semafórico Centralizado – CTA, resultando o Projeto Básico e as Especificações Técnicas do 

Sistema de Controle de Tráfego em Área – CTA, constando de Controle Semafórico para um 

sistema de xx(xx) cruzamentos controlados e Monitoração por Circuito Fechado de Televisão 

– CFTV para um sistema de nnn (nnn) câmeras de TV estão descritas a seguir. 

 

Preparação de base de dados 

 

Elaboração das bases de dados, estruturando as redes semafóricas e de CFTV, incluindo o 

projeto funcional da rede de transmissão de dados e montagem da rede de links. 

 

Elaboração de projetos básicos de instalação semafórica, com rede aérea, para xx (xx) 

cruzamentos 

 

A elaboração dos projetos básicos consistirá de: 

 

 Vistoria inicial dos xx locais e identificação da sinalização existente e interferências 

superficiais; 

 Elaboração de projeto funcional preliminar para análise e auditoria de trânsito no 

aspecto de segurança, com maior enfoque na visibilidade dos grupos focais e tempos de 

entreverdes; 

 Análise do posicionamento das colunas e grupos focais veiculares e de pedestres; 

 Definição de locais/colunas com botoeiras para acionamento de semáforos de 

pedestres; 

 Critérios para o posicionamento dos controladores de tráfego; 

 Critérios para a elaboração do projeto elétrico, instalação de cabos, emendas; 

 Critérios para a elaboração do projeto de locação dos laços detectores  

 Critérios para a elaboração do projeto de encaminhamento dos cabos alimentadores 

dos laços detectores; 

 Critérios para a elaboração do projeto de aterramento do controlador e das colunas com 

grupos focais para pedestres; 
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 Lista de quantidades de materiais a retirar e a instalar. 

 

Elaboração de projetos básicos de instalação de câmeras de TV, com rede aérea, para nnn 

(nnnn) pontos de supervisão. 

 

A elaboração dos projetos básicos consistirá de: 

 

 Vistoria inicial dos nnn locais para instalação das câmeras; 

 Análise do posicionamento dos postes; 

 Critérios para a elaboração do projeto elétrico, instalação de cabos, emendas; 

 Lista de quantidades de materiais a instalar. 

 

Projeto básico do centro de controle 

 

 O projeto básico está dividido em duas partes distintas, sendo: 

 A primeira parte consiste na definição do LAY OUT, onde será definida a funcionalidade 

e a ergonomia operacional entre os equipamentos e os operadores. 

 A segunda parte do projeto consiste nos projetos básicos: da instalação elétrica de todos 

os equipamentos; piso elevado; rede intranet; telefonia. 

 

Elaboração do edital 

 

Na elaboração do Edital serão contemplados diversos tópicos, destacando-se : Do Objeto 

da Licitação; Dos Prazos; Da Rubrica; Da Participação; Do Caderno de Licitação; Da 

Documentação para Habilitação; Da Proposta Técnica; Da Proposta Comercial; Da Data de 

Abertura e Entrega dos Envelopes; Da Sessão de Abertura; Da Avaliação da Proposta 

Técnica; Da Seleção das Propostas; Da Garantia do Contrato; Da Contratação; Dos Preços e 

do Valor Total do Contrato; Ordens de Serviço e Formas de Medição; Dos Pagamentos; Da 

Supervisão da Execução do Contrato; Das Obrigações da Contratada; Do Controle de 

Materiais; Da Assessoria Técnica; Do Recebimento; Das Penalidades; Das Disposições Finais; 

Das Planilhas de Quantidades de Materiais e de Serviços. 
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Especificações técnicas. 

 

Na elaboração do Caderno de Especificações Técnicas serão contemplados os seguintes 

tópicos: Composição do Sistema CTA; Controle de Tráfego em Área; Circuito Fechado de 

Televisão; Auditoria de Segurança do Trânsito; Definição do Sistema de Controle do Tráfego 

com a Estratégia de Controle mais adequada ao município; Requisitos Funcionais do Sistema 

CTA; Capacidade do Sistema; Centro de Controle; Sistema de Transmissão de Dados e 

Telecomandos; Sistema de Detecção de Veículos; Controladores de Tráfego; Área de 

Abrangência do Projeto; Materiais de Serviço e de Campo; Documentação Técnica; 

Treinamento; Inspeção; Testes de Aceitação; Manutenção; Garantia Técnica; Glossário. 
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